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LANCAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. CONTRADITORIO. AMPLA DEFESA. INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o langamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos termos da legislacdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndo ha que se falar em nulidade do
langamento.

AUTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. LANCAMENTO DE OFICIO.
DECADENCIA. REGIME DO ART. 173, I, DO CTN.

A multa por descumprimento da obrigacéo acessoria submete-se a lancamento
de oficio, sendo-lhe aplicavel o regime decadencial do art. 173, | do CTN.
(Stmula CARF n° 148)

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. FASE PREPARATORIA DO
LANCAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITORIO
INEXISTENTE.

O procedimento administrativo do lancamento é inaugurado por uma fase
preliminar, oficiosa, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a
autoridade fiscal promove a coleta de dados e informagdes, examina
documentos, procede a auditagem de registros contabeis e fiscais e verifica a
ocorréncia ou ndo de fato gerador de obrigacdo tributéria aplicandolhe a
legislacdo tributéria.

Dada a sua natureza inquisitorial, tal fase de investigacdo nao se submete ao
crivo do contraditorio nem da ampla defesa, direito reservados ao sujeito
passivo somente ap0s a ciéncia do langcamento, com o oferecimento de
impugnagdo, quando entdo se instaura a fase contenciosa do procedimento
fiscal.
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 LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 AUTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. REGIME DO ART. 173, I, DO CTN. 
 A multa por descumprimento da obrigação acessória submete-se a lançamento de ofício, sendo-lhe aplicável o regime decadencial do art. 173, I do CTN. (Súmula CARF n° 148)
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FASE PREPARATÓRIA DO LANÇAMENTO. NATUREZA INQUISITIVA. CONTRADITÓRIO INEXISTENTE.
 O procedimento administrativo do lançamento é inaugurado por uma fase preliminar, oficiosa, de natureza eminentemente inquisitiva, na qual a autoridade fiscal promove a coleta de dados e informações, examina documentos, procede à auditagem de registros contábeis e fiscais e verifica a ocorrência ou não de fato gerador de obrigação tributária aplicandolhe a legislação tributária.
 Dada à sua natureza inquisitorial, tal fase de investigação não se submete ao crivo do contraditório nem da ampla defesa, direito reservados ao sujeito passivo somente após a ciência do lançamento, com o oferecimento de impugnação, quando então se instaura a fase contenciosa do procedimento fiscal.
 PROCEDIMENTO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. CONFIGURAÇÃO.
 Constatados os elementos necessários à caracterização de Grupo Econômico de fato, deverá a autoridade fiscal assim proceder, atribuindo a responsabilidade pelo crédito previdenciário a todas as empresas integrantes daquele Grupo, de maneira a oferecer segurança e certeza no pagamento dos tributos efetivamente devidos pelo contribuinte, conforme preceitos contidos na legislação tributária, notadamente no artigo 30, inciso IX, da Lei nº 8.212/91.
 AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. CFL 38.
 Constitui infração às disposições inscritas nos §§ 2º e 3º do art. 33 da Lei n° 8212/91 c/c art. 232 do RPS, aprovado pelo Dec. n° 3048/99, deixar a empresa de exibir no prazo assinalado, qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social, ou apresentar documento ou livro que não atenda às formalidades legais exigidas, que contenha informação diversa da realidade ou que omita a informação verdadeira.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento aos recursos voluntários.  
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira � Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Wilderson Botto (Suplente Convocado) e Miriam Denise Xavier. 
 
  FRIGORIFICO CAROMAR LTDA, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 9a Turma da DRJ em Ribeirão Preto/SP, Acórdão nº 14-32.040/2011, às e-fls. 178/196, que julgou procedente o lançamento fiscal, concernente ao descumprimento de obrigação acessória, em razão de ter a empresa deixado de apresentar à fiscalização folhas de pagamento de contribuintes individuais, livro diário e livro de registro de empregados, em relação ao período de 06/2003 à 10/2006, conforme Relatório Fiscal, às fls. 08/18 e demais documentos que instruem o processo, consubstanciado no DEBCAD n° 37.114.122-2.
Conforme consta do Relatório Fiscal, apesar de regularmente intimada por Termo de Inicio da Ação fiscal de 29/05/2008 (reiterado em Termo de Intimação para Apresentação de documento de 26/06/2008) deixou a empresa de apresentar os livros diário, livro de registro de empregados e folha de pagamento de contribuintes individuais.
Discorre acerca da operação "Grandes Lagos" desencadeada pela Polícia Federal tendo como objeto a obtenção de provas de ilícitos praticados por organização constituída com objetivo de sonegar tributos e eximir os titulares de fato de suas responsabilidades trabalhista e previdenciária.
Prossegue relatando a existência do "Núcleo Mozaquatro", indicando as pessoas físicas e jurídicas que o integravam, reportando-se aos Anexos I e II, nos quais apresenta os fatos e documentos que caracterizam o grupo em questão.
Com base na análise da documentação a qual teve acesso a fiscalização, constatou-se a existência de grupo econômico de fato formado pelas empresas: Frigorífico Caromar Ltda, Nogueira e Poggi Ltda, Pedretti e Magri Ltda, Coferfrigo ATC Ltda, Distribuidora de Carnes e Derivados São Luis Ltda, Comercial de Carnes Boi Rio Ltda, Friverde Indústria de Alimentos Ltda, Frigorífico Mega Boi Ltda, Comercial Reis Produtos Bovinos Ltda, Transverde Produtos Alimentícios Ltda, Indústrias Reunidas CMA Ltda, CM4 Participações Ltda, e Wood Comercial Ltda, além das pessoas físicas João Pereira Fraga, Alfeu Crozato Mozaquatro, Marcelo Buzolin Mozaquatro e Patrícia Buzolin Mozaquatro. Foram lavrados Termos de Sujeição Passiva Solidária em relação a todas essas pessoas jurídicas e físicas, encontrando-se nos autos cópias dos referidos termos e dos comprovantes de recebimento dos mesmos pelos interessados.
Tece considerações acerca da solidariedade existente entre empresas integrantes do grupo econômico, citando a legislação atinente.
Finaliza mencionando os elementos que integram o AI, os demais AI lavrados, a caracterização, em tese, de ilícito de natureza penal. Afirma que foram enviadas cópias do AI aos sujeitos passivos solidários, assegurando-lhes o exercício do direito de defesa.
Integra a autuação o Anexo I no qual a fiscalização tece considerações inúmeras acerca das empresas ostensivas do "Grupo Mozaquatro" (empresas formalmente constituídas pelos membros da família Mozaquatro); das plantas frigoríficas utilizadas pelo grupo; das empresas constituídas por interpostas pessoas com o objetivo de fornecer a mão-de-obra de que o grupo necessitava.
Discorre-se detalhadamente sobre cada empresa integrante do grupo, inclusive o Frigorífico Caromar, e pessoas físicas vinculadas às mesmas, além da caracterização do grupo econômico e da solidariedade existente entre as empresas que o integram, procedendo-se, ainda, ajuntada de inúmeros documentos totalizando referido anexo 12 (doze) volumes.
O Anexo II igualmente é composto por inúmeros documentos, tomando corpo em 21 (vinte e um) volumes, trazendo ao final o relatório denominado "VINCULAÇÃO ENTRE AS EMPRESAS NO GRUPO ECONÔMICO DE FATO - 'GRUPO MOZAQUATRO'", no qual são relacionados numerosos elementos probatórios que demonstram a vinculação entre as diversas empresas consideradas integrantes do grupo em questão, bem como, das pessoas físicas abrangidas pelo contexto fático.
Os sujeitos passivos (Alfeu Crozato Mozaquatro, Patrícia Buzolin Mozaquatro, Marcelo Buzolin Mozaquatro, Indústria Reunidas CMA Ltda, CM4 Participações Ltda e João Pereira Fraga � espólio), regularmente intimados, apresentaram impugnações, requerendo a decretação da improcedência do feito.
Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Ribeirão Preto/SP entendeu por bem julgar procedente o lançamento, conforme relato acima.
Regularmente intimados e inconformados com a Decisão recorrida, os sujeitos passivos, apresentaram Recursos Voluntários, às e-fls. 231 e seguintes, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Recurso de João Pereira Fraga (espólio � representado por João Adson fraga)
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, repisa as alegações da impugnação, motivo pelo qual adoto o relatório da DRJ, in verbis: 
A empresa Cofercarnes foi constituída pelo Sr. João Pereira e sua esposa, a qual, após a separação do casal, transferiu suas quotas equivalentes a 50% à Alfeu Mozaquatro, que colocou as mesmas em nome da empresa CM4 Participações Ltda.
O Sr. Alfeu impôs o arrendamento do imóvel industrial à Coferfrigo, mediante aluguel mensal de R$ 15.000,00, sendo que foi confidenciado pelo Sr. João Pereira ao inventariante, que embora tal pessoa jurídica estivesse em nome de Valter Francisco Rodrigues Júnior, havia fortes suspeitas de que pertencia ao Sr. Alfeu, dado o interesse que demonstrava. 
O Sr. Alfeu tinha temperamento explosivo, havendo comentários sobre a existência de "capangas" e ameaças, tendo a sociedade durado exatos 08 meses, terminando brigados os sócios, sendo o Sr. João arrolado como principal testemunha de acusação nos processos movidos em relação aos Srs. Alfeu e seus filhos Marcelo e Patrícia (nesse ponto, discorre sobre as desavenças entre João e Alfeu, classificando-os como "inimigos mortais").
Depois, a ex-esposa do Sr. João recomprou a participação da CM4 na empresa Cofercarnes, foi feita a redivisão das quotas (ficando o Sr. João com 90%) sendo a parte restante posteriormente vendida pela ex-esposa do Sr. João ao Sr. Jéferson César Gonçalves Resende.
Quando vencido o contrato de arrendamento (prazo de 24 meses), não foi desocupado o imóvel, sendo que em 30/11/2006, após toda sorte de bate bocas e ameaças, a arrendatária Coferfrigo procedeu a desocupação, restituiu as chaves e levou consigo a documentação fiscal e contábil relativa à sua movimentação, sem pagar os alugueres vencidos que estavam em aberto. 
O Sr. João Pereira não mantinha relação mercantil com o grupo Mozaquatro [seguem-se relatos individualizados para cada empresa do grupo: Pedretti e Magri, Nogueira e Poggi, Friverde, Frigorífico Mega Boi, Comercial Reis, Wool (Wood) Comercial, Frigorífico Caromar e Coferfrigo].
Quanto à Coferfrigo, ressalta que houve apenas o arrendamento já citado. Existem inúmeros estabelecimentos desta empresa, sendo impossível atribuir a responsabilidade de todos eles pelo arrendamento por curto período de um imóvel a uma de suas filiais.
O Sr. João não tinha o menor conhecimento e não participava das empresas do grupo Mozaquatro, e imputar-lhe a responsabilidade por todas as dívidas dessas empresas, antes e após o desfazimento da sociedade, é o mesmo que dizer que o Sr. João teria sido sócio do curtume, dos aviões, carrões, fazendas, imóveis, empresas e lucros obtidos pelo Sr. Alfeu, devendo este, com seus filhos, arcar com as conseqüências de seus atos, excluindo-se a responsabilidade imputada ao Sr. João.
Ocorreu a decadência para o período anterior a 11/2003, aplicando-se o disposto no artigo 150, § 4o . do Código Tributário Nacional - CTN.
Não foi explicada a origem das importâncias lançadas, não sendo elencados os segurados cujas remunerações foram admitidas como base de cálculo das contribuições lançadas, não se demonstrando vínculo empregatício entre os funcionários das empresas anunciadas e a Cofercarnes, da qual o Sr. João era verdadeiramente proprietário e qual a responsabilidade deste quanto às empresas mencionadas. Carente de precisão e clareza, é nula a autuação e o termo de solidariedade que ofendem o direito de defesa.
Houve cerceamento de defesa quando da entrega ao inventariante do Sr. João apenas um CD-R, impossibilitando-lhe de ver ou manipular os documentos que embasam o Termo de Sujeição Passiva e resultaram no lançamento por presunção.
As empresas integrantes do grupo Mozaquatro declararam espontaneamente e no prazo, toda movimentação fiscal e contábil em seu nome mediante a entrega das devidas DCTF e declarações de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, não podendo a responsabilidade ser estendida ao Sr. João por força do disposto no artigo 135, III do CTN, que não foi diretor, gerente ou representante de tais empresas. 
Não houve a comprovação individual dos vínculos empregatícios entre as partes, pressuposto para que fosse feita a desconsideração da personalidade jurídica. 
Possui eficácia limitada a norma contida no artigo 116, parágrafo único do CTN, não servindo como fundamento da autuação. 
Com o contrato de arrendamento, a empresa Cofercarnes paralisou suas atividades, tendo sua inscrição estadual definitivamente cancelada, necessitando requerer outra inscrição em 2007 com a rescisão do arrendamento. Assim, o Sr. João não esteve estabelecido no período de 15/10/2004 ao início de 2007, não podendo responder pelos débitos que lhe são atribuídos (transcreve jurisprudência que trata da não ocorrência da responsabilidade por sucessão). 
Os auditores agiram por presunção, atribuindo a responsabilidade solidária com base em suposições, não restando provada a participação do Sr. João nas empresas do grupo Mozaquatro, nem que seria solidariamente responsável.
Alfeu Crozato Mozaquatro, Patricia Buzolin Mozaquatro, Marcelo Buzolin Mozaquatro, Industrias Reunidas CMA Ltda e CM4 Participações Ltda, apresentaram recurso em conjunto, também repisando às alegações da defesa inaugural, motivo pelo qual adoto o relatório da decisão de piso:
...alega, em síntese, que a autuação é inconsistente quanto à responsabilização dos impugnantes, baseando-se em prova ilícita, nula de pleno direito, posto que não foi submetida ao crivo do contraditório e da ampla defesa, violando o princípio da presunção de inocência, além do órgão autuador não ter produzido prova da responsabilidade na fase administrativa, ônus que lhe competia. 
Afirma que a prova emprestada, para ter validade, tem que ser produzida em outro processo no qual sejam respeitados o contraditório e a ampla defesa, destacando a necessidade que estes corolários constitucionais sejam observados "no processo onde ela foi produzida", sendo o inquérito policial peça meramente informativa e não probatória, não podendo servir de prova exclusiva para reconhecer a responsabilidade dos impugnantes. 
Prossegue arguindo que não se pode exigir que o contribuinte prove que não praticou atos que acarretam sua responsabilidade, os quais não ocorreram, não sendo a presunção de legitimidade do lançamento suficiente para transferir ao contribuinte a maior carga probante dos fatos.
Por fim, requerem o conhecimento e provimento dos recursos, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.
Presente o pressuposto de admissibilidade, por serem tempestivos, conheço dos recursos e passo ao exame das alegações recursais.
PRELIMINAR
DA NULIDADE DO LANÇAMENTO 
Prega as recorrentes que o lançamento, no aspecto da responsabilidade solidária é inconsistente e baseia-se em prova ilícita, nula de pleno direito, posto que não foi submetido ao crivo do contraditório e da ampla defesa.
Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pelas recorrentes, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que os lançamentos, corroborados pela decisão recorrida, apresentam-se formalmente incensuráveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.
Resta evidenciada a legitimidade da ação fiscal que deu ensejo ao presente lançamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza indeclinável para o Agente Fiscalizador, dado o caráter de que se reveste a atividade administrativa do lançamento, que é vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142, parágrafo único do Código Tributário Nacional, que assim dispõe:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação de penalidade cabível.
De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.
E foi precisamente o que aconteceu com o presente lançamento. A simples leitura dos anexos da autuação, especialmente o �Relatório Fiscal", além do "Discriminativo Analítico de Débito", "Fundamentos Legais do Débito" e demais informações fiscais, não deixa margem de dúvida recomendando a manutenção do lançamento.
Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover o lançamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhe suportaram, ou melhor, os fatos geradores das contribuições previdenciárias ora exigidas, não se cogitando na nulidade do procedimento.
Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte não trouxe qualquer elemento de prova capaz de comprovar que os lançamentos encontram-se maculados por vício em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de demonstração do sustentado.
Destarte, é direito da contribuinte discordar com a imputação fiscal que lhe está sendo atribuída, sobretudo em seu mérito, mas não podemos concluir, por conta desse fato, isoladamente, que o lançamento não fora devidamente fundamentado na legislação de regência. O argumento de erro do fato gerador, na eleição da base de cálculo etc, se confundem com o mérito que iremos tratar posteriormente, como já dito, não ensejando em nulidade.
Concebe-se que o auto de infração foi lavrado de acordo com as normas reguladoras do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n° 70.235/72 (com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), não se vislumbrando nenhum vício de forma que pudesse ensejar nulidade do lançamento.
No âmbito do Processo Administrativo Fiscal, as hipóteses de nulidade são as previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes termos:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões preferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Especificamente quanto ao aspecto da responsabilidade dos solidários aqui elencados, esse tema já foi analisado por este Tribunal, uma vez que o procedimento ensejou outras autuações já julgadas, consoante restou muito bem explicitado no voto condutor do Acórdão n° 2302-002.171, da lavra do Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, de onde peço vênia para transcrever excerto e adotar como razões de decidir, in verbis: 
Quanto à alegação de que a responsabilidade dos devedores solidários Baseou-se em prova ilícita, por não ter sido submetida ao crivo do contraditório e da ampla defesa, também não lhe confiro razão. 
Em primeiro lugar, há que se ter em mente que a responsabilidade solidária das pessoas arroladas no presente Auto de Infração decorreu, única e exclusivamente, da constatação pela fiscalização da existência de grupo econômico de fato. 
Cumpre trazer à balha que, no capítulo reservado ao Sistema Tributário Nacional, a Carta Constitucional outorgou à Lei Complementar a competência para estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre as obrigações tributárias, dentre outras.
(...) 
Em ambos os casos acima ponteados, o CTN honrou estatuir que o instituto da solidariedade tributária não se confunde com o da subsidiariedade, eis que excluiu expressamente, de maneira peremptória, o beneficio de ordem. 
Como é cediço, a solidariedade não se presume. Ela decorre da vontade das partes, ou diretamente de disposição legal, como é o presente caso. 
Nesse viés, com fundamento de validade nos dispositivos constitucional e legal revisitados, o legislador ordinário honrou dispor no inciso IX do art. 30 da Lei nº 8.212/91 que as empresas integrantes de grupo econômico, de qualquer natureza, respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações tributárias inseridas na Lei de Custeio da Seguridade Social.
(...) 
Registre-se, por relevante, que a jurisprudência pátria, hodiernamente, evoluiu de uma interpretação meramente gramatical do §2° do art. 2° da CLT para o reconhecimento do grupo econômico, ainda que não haja subordinação a uma empresa controladora principal. Admite, portanto, mesmo nas ordens do Poder Judiciário, a configuração de grupo econômico de fato, também denominado "grupo composto por coordenação", em que as empresas atuam horizontalmente, no mesmo plano, participando todas do mesmo empreendimento independente do controle jurídico, com base apenas na organização comum da atividade econômica, conforme dessai dos julgados a seguir ementados, perfeitamente aplicáveis ao caso em apreciação:
(...) 
O grupo econômico de fato se caracteriza, portanto, pela reunião de várias pessoas, físicas ou jurídicas, cada uma com personalidade jurídica e patrimônio formalmente distintos e próprios, que combinam efetivamente recursos ou esforços para a realização dos respectivos objetos, ou para participar de atividades ou empreendimentos comuns, conforme assim preconizado no inciso I do art. 124 do CTN. 
No caso da responsabilidade solidária de fato prevista no inciso I do art. 124 do CTN, assentado que a expressão interesse comum utilizada pelo legislador acomoda um conceito jurídico indeterminado, mostra-se alvissareiro procedermos a uma exegese mais atenta do texto legal de molde a se determinar o real conteúdo e o alcance da norma in abstrato. 
Autores de nomeada de há muito prelecionam que o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal implica que as pessoas solidariamente obrigadas sejam os �sujeitos da relação jurídica que deu azo à ocorrência do fato imponível�. 
A respeito do tema, o eminente Paulo de Barros Carvalho (in Curso de Direito Tributário, Ed. Saraiva, 8ª ed., 1996, p. 220) fez verter sucintas palavras, não obstante profícuas, conforme se vos seguem: �... o interesse comum dos participantes no acontecimento factual não representa um dado satisfatório para a definição do vínculo da solidariedade. Em nenhuma dessas circunstâncias cogitou o legislador desse elo que aproxima os participantes do fato, o que ratifica a precariedade do método preconizado pelo inc. I do art. 124 do Código. Vale sim, para situações em que não haja bilateralidade no seio do fato tributado, como, por exemplo, na incidência do IPTU, em que duas ou mais pessoas são proprietárias do mesmo imóvel. Tratando-se, porém, de ocorrências em que o fato se consubstancie pela presença de pessoas em posições contrapostas, com objetivos antagônicos, a solidariedade vai instalar-se entre sujeitos que estiveram no mesmo polo da relação, se e somente se for esse o lado escolhido pela lei para receber o impacto jurídico da exação. É o que se dá no imposto de transmissão de imóveis, quando dois ou mais são os compradores; no ICMS, sempre que dois ou mais forem os comerciantes vendedores; no ISS, toda vez que dois ou mais sujeitos prestarem um único serviço ao mesmo tomador�. 
Na mesma linha de raciocínio segue o escólio de Rubens Gomes de Sousa sobre a matéria, em sua renomada obra Compêndio de Legislação Tributária, Edições Financeiras, 3ª ed., pag. 67, in verbis: �São solidariamente obrigadas pelo crédito tributário as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, segundo prevê o art. 124, I, do CTN. O interesse comum das pessoas não é revelado pelo interesse econômico no resultado ou no proveito da situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, mas pelo interesse jurídico, que diz respeito à realização comum ou conjunta da situação que constitui o fato gerador. É solidária a pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou outras pessoas, a situação que constitui o fato gerador, ou que, em comum com outras pessoas, esteja em relação econômica com o ato, fato ou negócio que dá origem a tributação". 
O entendimento acima esposado não se atrita com o magistério do mestre Hugo de Brito Machado (in Curso de Direito Tributário, Ed. Melhoramentos, 27ª edição, 2006, p.165), que preleciona: �... o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação, cuja presença cria a solidariedade, não é um interesse meramente de fato, e sim um interesse jurídico. Interesse que decorre de uma situação jurídica�. 
(...)
Não procede, portanto, a alegação de que o Auto de Infração tenha se baseado em prova ilícita. Ele decorre de regular procedimento de fiscalização, autorizado mediante MPF, tendo sido o próprio sócio gerente da empresa notificado do início do procedimento fiscal ao assinar o TIAF a fls. 22/24 e TIAD a fls. 25/27.
No caso vertente, os fatos concretos e documentos que caracterizam o Grupo Econômico ora em debate encontram-se descritos, de maneira bem detalhada no Relatório de Grupo Econômico que integra o Auto de Infração nº 37.181.7811, objeto do Processo Administrativo Fiscal nº 16004.001170/2008-77, compondo um conjunto de dois anexos formados por 33 volumes, comportando quase 5.000 (cinco mil) páginas de relatórios e documentos comprobatórios.
Destacamos abaixo alguns excertos do mencionado Relatório de Grupo Econômico:
Em 14/09/2006, a Polícia Federal instaurou Inquérito Policial n° 200008/ 06, para investigação dos fatos que chegaram ao seu conhecimento sobre organizações criminosas estabelecidas na região de Jales SP para a prática de crimes contra a ordem tributária, apropriação indébita e sonegação fiscal previdenciária e estelionato contra a Fazenda Pública.
Após exaustiva investigação, houvese por constituído o processo n° 2006.61.24.0003631, procedendose à representação ao Poder Judiciário para a expedição dos mandados de busca e apreensão em locais suspeitos com o intuito de obter provas dos ilícitos praticados, deflagrando a operação denominada "GRANDES LAGOS", executada pela autoridade policial federal em 05/10/2006, prosseguindose com o interrogatório dos envolvidos e depoimento de testemunhas, juntados no anexo I DO GRUPO ECONÔMICO MOZAQUATRO.
Segundo as informações coligidas pela Policia Federal, apurouse que o NÚCLEO MOZAQUATRO, orquestrado por Alfeu Crozato Mozaquatro , com a participação ativa de seus filhos Marcelo Buzolin Mozaquatro e Patrícia Buzolin Mozaquatro, além de coadjuvantes, dentre eles: João Pereira Fraga, Djalma Buzolin e Maria Elisa Lima Braga; bem como da colaboração expressiva de César Luis Menegasso, da Organização Contábil União de Tanabi, tinha como objetivo sonegar tributos e evitar demanda judicial de natureza fiscal e trabalhista mediante a criação de empresas "de fachada�, cujos sócios eram arregimentados para serem, no jargão policial "laranjas�, de modo a proteger de sequestros nas execuções fiscais, o patrimônio dos verdadeiros sócios e das empresas lícitas em seu nome (plantas e instalações frigoríficas em São José do Rio Preto, FernandópolisSP e Campina VerdeMG), com uso de dissimulados e precários contratos de arrendamento.
II. DA DEMANDA JUDICIAL E OS PROCEDIMENTOS FISCAIS.
Em seguida, o Poder Judiciário Federal em Jales expediu ofícios requisitórios ao fisco (Receita Federal e Receita Previdenciária) para fiscalizar os contribuintes as pessoas jurídicas e físicas envolvidas no esquema de sonegação, dando origem aos procedimentos de busca e retenção de documentos e arquivos magnéticos com informações contábeis e fiscais; trabalhistas e previdenciárias, necessárias à constituição dos créditos.
Concomitantemente, em 08/11/2006, a Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda de São Paulo, com seus agentes fiscais de renda, também efetuaram a busca e apreensão dos documentos e arquivos magnéticos, deflagrando a operação denominada "Tresmalho".
A fiscalização previdenciária, à época, ligada à Secretaria da Receita Previdenciária, procedeu em 08/11/2006, à retenção dos elementos colhidos no endereço, através da lavratura de Auto de Apreensão, Guarda e Devolução de Documentos AGD.
A Secretaria da Fazenda Estadual em São José do Rio Preto, que mesmo antes da Operação Grandes Lagos, já cooperava com o fisco previdenciário no fornecimento de dados informatizados do Sintegra, movimentação mensal das entradas e saídas de mercadorias, principalmente, sobre as operações de comercialização dos produtos rurais (bovinos adquiridos para abate) e, na troca de informações, disponibilizou também ao Fisco Federal o acesso ao material apreendido na operação "Tresmalho". Posteriormente, atendendo a solicitação do fisco federal com instauração do Processo n° 2007.61.24.0012673, a Justiça Federal em Jales expediu novos mandados de busca e apreensão executados em 05/10/2007, um, na Rua Coronel Joaquim da Cunha n° 445, Centro de Tanabi SP, endereço comercial da Organização Contábil União e da União Pratic Informática Ltda e o outro, no Mini Distrito Industrial de Monte Aprazível SP, na Rua José Pedro Bassan n° 1.000, onde se encontram as empresas lícitas (ostensivas) da Família Mozaquatro, a CM4 Participações Ltda e as Indústrias Reunidas CMA Ltda.
Em 02/03/2007, a Justiça Federal � 24ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, no Processo n° 2007.61.24.0002606, deferiu a quebra do sigilo bancário das pessoas físicas e jurídicas, do período de 2002 a 2006, determinando às instituições financeiras o fornecimento de documentos e informações solicitados pela Delegacia da Receita Federal em São José do Rio Preto. Doc. fls. 1.784 a 1.793.
[...]
1.3. DO NÚCLEO MOZAQUATRO:
Segundo informações colhidas na investigação e nos documentos examinados pela fiscalização, o NÚCLEO MOZAQUATRO, já detalhado no Anexo I GRUPO ECONÔMICO DE FATO GRUPO MOZAQUATRO sob o comando principal de Alfeu Crozato Mozaquatro é formado pelas empresas:
EMPRESAS LÍCITAS (ostensivas): cujo quadro social é formado pela Família Mozaquatro:
· CM4 Participações Ltda.
· Indústrias Reunidas CMA Ltda.
· CMA Indústria de Subprodutos Bovinos Ltda · M4 Logística Ltda.
UNIDADES FRIGORIFICAS: empresas criadas dentro das plantas frigoríficas (pertencentes aos Mozaquatro) com uso de interpostas pessoas como sócias e sob "contrato de arrendamento".
· Frigorífico Boi Rio Ltda.
· Distribuidora de Carnes e Derivados São Luis Ltda.
· Coferfrigo ATC Ltda · Cofercarnes Coml.Fernandópolis de Carnes Ltda.
· Friverde Indústria de Alimentos Ltda EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS: empresas locadoras de mão de obra criadas com o uso de interpostas pessoas como sócias, para atender exclusivamente as unidades frigoríficas e o curtume.
· Frigorífico Caromar Ltda · Wood Comercial Ltda · Nogueira & Poggi Ltda · Comercial Reis Produtos Bovinos Ltda.
· Pedretti & Magri LtdaEPP · Frigorifico Mega Boi Lida · Transverde Transportes Ltda EMPRESAS NOTEIRAS criadas para fornecer notas fiscais.
· Comércio de Carnes Boi Rio Ltda · Pereira & Pereira Comercio de Carnes Ltda.
Notas:
(1) A planta frigorifica COFERCARNES de Fernandópolis foi utilizada como filial da Coferfrigo ATC Lida.
(2) A COMERCIAL REIS PRODUTOS BOVINOS foi criada para fornecer mão de obra exclusiva às Indústrias Reunidas CMA Ltda.
(3) A filial CNPJ n° 04.352.222/001015 da Coferfrigo ATC sucedeu o Frigorifico BOI RIO, em São José do Rio Preto.
(4) A filial CNPJ nº 04.352.222/000205 da Coferfrigo ATC sucedeu a DISTRIBUIDORA DE CARNES E DERIVADOS SÃO LUÍS, na planta Mozaquatro de Fernandópolis SP.
Elucidativa mostra-se, igualmente, a resenha extraída do Relatório da Policia Federal que trata dos �cabeças ou chefes� do grupo:
Os "cabeças" ou "chefes" são, a um só tempo, os "donos" do negócio, seus mentores intelectuais e os principais beneficiários do esquema. Gozam de ampla autonomia de decisão e dão a palavra final nos negócios lícitos e ilícitos do grupo que comandam. O Grupo dos "Noteiros" tem apenas um chefe, que é (...). Já o Grupo Mozaquatro tem quatro: Alfeu Crozato Mozaquatro, Marcelo Buzolin Mozaquatro, Patrícia Buzolin Mozaquatro e João Pereira Fraga. É nítida, no entanto, a ascendência do primeiro sobre os demais, em que pese todos serem proprietários dos negócios da quadrilha e gozarem de autonomia decisória no subgrupo que comandam.
Marcelo e Patrícia, por exemplo, gozam de autonomia sobre a empresa Friverde; João Pereira Fraga decide sobre os negócios da empresa Coferfrigo de Fernandópolis.
Ambas são empresas colocadas em nome de "laranjas". Apesar de todos serem considerados "cabeças", Alfeu coordena as atividades, ao passo que Marcelo e Patrícia a gerenciam. O que todos têm em comum é o fato de serem os donos do empreendimento e os principais beneficiários das fraudes, como já mencionado.
Do exame da documentação coligida aos autos pela fiscalização avulta existir entre o Autuado e os demais devedores solidários não apenas um mero interesse econômico, mas, com precisão, um interesse jurídico, haja vista que todas as pessoas físicas e jurídicas arroladas pela fiscalização envidaram esforços significativos na atividade empresarial comum do grupo, e na realização da situação jurídica que constitui o fato gerador da obrigação principal objeto deste lançamento, de onde se extrai a solidariedade entre eles, por força do preceito inscrito no inciso I do art. 124 do CTN. 
Nessas circunstâncias, são solidárias as pessoas que realizaram conjuntamente a situação que constitui o fato gerador, ou as que, em comum com outras pessoas, possuam relação econômica com o ato, fato ou negócio que deu origem à tributação, a teor do inciso I do art. 124 do CTN. 
Concluiu a fiscalização, com acerto, que a situação assim retratada caracterizava-se grupo econômico de fato, em razão da existência de interesse comum na construção e situação que constituiu os fatos geradores das contribuições previdenciárias patronais em destaque, sendo então o lançamento lavrado não somente em nome do Frigorífico Caromar ltda, mas, também, por solidariedade passiva tributária, em nome das demais pessoas consignadas nos Termos de Sujeição Passiva Solidária do Processo Administrativo Fiscal.
Não procede, portanto, a alegação de que o Auto de Infração tenha se baseado em prova ilícita. Ele decorre de regular procedimento de fiscalização, autorizado mediante MPF, tendo sido o próprio sócio gerente da empresa notificado do início do procedimento fiscal ao assinar o TIAF e TIAD.
Ademais, no mesmo sentido, em julgamento de NFLD decorrente do mesmo procedimento fiscal, a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, entendeu pela existência do grupo econômico no voto condutor do Acórdão n° 2401-002.996, assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 29/09/2003 
GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. EXISTÊNCIA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
As empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes da Lei 8212/91, nos termos do art. 30, IX.�
Dito isto, quanto ao argumento do desatendimento à norma previdenciária, verifica-se claramente que a fiscalização observou, criteriosamente, as normas vigentes.
Neste diapasão, afasto a preliminar.
DA DECADÊNCIA
O exame dessa matéria impõe sejam levadas a efeito algumas considerações, senão vejamos.
O artigo 45, inciso I, da Lei nº 8.212/91, estabelece prazo decadencial de 10 (dez) anos para a apuração e constituição das contribuições previdenciárias, como segue:
Art. 45 � O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez) anos contados:
I � do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído;
 [...]
Por outro lado, o Código Tributário Nacional em seu artigo 173, caput, determina que o prazo para se constituir crédito tributário é de 05 (cinco) anos, contados do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido lançado, in verbis:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I � do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
 [...]
Com mais especificidade, o artigo 150, § 4º, do CTN, contempla a decadência para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, nos seguintes termos:
Art. 150 O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
[...]
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
O núcleo da questão reside exatamente nesses três artigos, ou seja, qual deles deve prevalecer para as contribuições previdenciárias, tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
Ocorre que, após muitas discussões a respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal, em 11/06/2008, ao julgar os RE�s nºs 556664, 559882 e 560626, por unanimidade de votos, declarou a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 8.212/91, oportunidade em que aprovou a Súmula Vinculante nº 08, abaixo transcrita, rechaçando de uma vez por todas a pretensão do Fisco:
Súmula nº 08: São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
Registre-se, ainda, que na mesma Sessão Plenária, o STF achou por bem modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade em comento, estabelecendo, em suma, que somente não retroagem à data da edição da Lei em relação a pedido de restituição judicial ou administrativo formulado posteriormente à 11/06/2008, concedendo, por conseguinte, efeito ex tunc para os créditos pendentes de julgamentos e/ou que não tenham sido objeto de execução fiscal.
Consoante se positiva da análise dos autos, a controvérsia a respeito do prazo decadencial para as contribuições previdenciárias, após a aprovação/edição da Súmula Vinculante nº 08, passou a se limitar a aplicação dos artigos 150, § 4º, ou 173, inciso I, do Código Tributário Nacional.
Indispensável ao deslinde da controvérsia, mister se faz elucidar, resumidamente, as espécies de lançamento tributário que nosso ordenamento jurídico contempla, como segue.
Primeiramente destaca-se o lançamento de ofício ou direto, previsto no artigo 149 do CTN, onde o fisco toma a iniciativa de sua prática, por razões inerentes a natureza do tributo ou quando o contribuinte deixa de cumprir suas obrigações legais. Já o lançamento por declaração ou misto, contemplado no artigo 147 do mesmo Diploma Legal, é aquele em que o contribuinte toma a iniciativa do procedimento, ofertando sua declaração tributária, colaborando ativamente. Alfim, o lançamento por homologação, inscrito no artigo 150 do Códex Tributário, em que o contribuinte presta as informações, calcula o tributo devido e promove o pagamento, ficando sujeito a eventual homologação por parte das autoridades fazendárias.
Dessa forma, estando às contribuições previdenciárias sujeitas ao lançamento por homologação, defende parte dos julgadores e doutrinadores que a decadência a ser aplicada seria aquela constante do artigo 150, § 4º, do CTN, levando-se em consideração a natureza do tributo atribuída por lei, independentemente da ocorrência de pagamento, entendimento compartilhado por este conselheiro.
Ou seja, a regra para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação é o artigo 150, § 4º, do Código Tributário, o qual somente não prevalecerá nas hipóteses de ocorrência de dolo, fraude ou conluio, o que ensejaria o deslocamento do prazo decadencial para o artigo 173, inciso I, do mesmo Diploma Legal.
Não é demais lembrar que o lançamento por homologação não se caracteriza tão somente pelo pagamento. Ao contrário, trata-se, em verdade, de um procedimento complexo, constituído de vários atos independentes, culminando com o pagamento ou não.
Observe-se, pois, que a ausência de pagamento não desnatura o lançamento por homologação, especialmente quando a sujeição dos tributos àquele lançamento é conferida por lei. E, esta, em momento algum afirma que assim o é tão somente quando houver pagamento.
Não fosse assim, o que se diria quando o contribuinte apura prejuízos e não tem nada a recolher, ou mesmo quando encontra-se beneficiado por isenções e/ou imunidades, onde, em que pese haver o dever de elaborar declarações pertinentes, informando os fatos geradores dos tributos dentre outras obrigações tributárias, deixa de promover o pagamento do tributo em razão de uma benesse fiscal?
Cabe ao Fisco, porém, no decorrer do prazo de 05 (cinco) anos, contados do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4º, do CTN, proceder à análise das informações prestadas pelo contribuinte homologando-as ou não, quando inexistir concordância. Neste último caso, promover o lançamento de ofício da importância que imputar devida.
Aliás, como afirmado alhures, a regra nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação é o prazo decadencial insculpido no artigo 150, § 4º, do CTN, o qual dispôs expressamente os casos em que referido prazo deslocar-se-á para o artigo 173, inciso I, na ocorrência de dolo, fraude ou simulação comprovados. Somente nessas hipóteses a legislação específica contempla a aplicação de outro prazo decadencial, afastando-se a regra do artigo 150, § 4º. Como se constata, a toda evidência, a contagem do lapso temporal em comento independe de pagamento.
Ou seja, comprovando-se que o contribuinte deixou efetuar o recolhimento dos tributos devidos e/ou promover o auto-lançamento com dolo, utilizando-se de instrumentos ardilosos (fraude e/ou simulação), o prazo decadencial será aquele inscrito no artigo 173, inciso I, do CTN. Afora essa situação, não se cogita na aplicação daquele dispositivo legal. É o que se extrai da perfunctória leitura das normas legais que regulamentam o tema.
Por outro lado, alguns julgadores e doutrinadores entendem que somente aplicar-se-ia o artigo 150, § 4º, do CTN quando comprovada a ocorrência de recolhimentos relativamente ao fato gerador lançado, seja qual for o valor. Em outras palavras, a homologação dependeria de antecipação de pagamento para se caracterizar, e a sua ausência daria ensejo ao lançamento de ofício, com observância do prazo decadencial do artigo 173, inciso I.
Ressalta-se, ainda, o entendimento de outra parte dos juristas, suscitando que o artigo 150, 4º, do Código Tributário Nacional, prevalecerá quando o contribuinte promover qualquer ato tendente a apuração da base de cálculo do tributo devido, seja pelo pagamento, escrituração contábil, declaração do imposto em documento próprio, etc. Melhor elucidando, o contribuinte deverá adotar algum procedimento com o fito de apurar o tributo para que pudesse se cogitar em �homologação�.
Afora posicionamento pessoal a propósito da matéria, por entender que as contribuições previdenciárias devem observância ao prazo decadencial do artigo 150, § 4°, do Códex Tributário, independentemente de antecipação de pagamento, salvo quando comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o certo é que a partir da alteração do Regimento Interno do CARF (artigo 62A), introduzida pela Portaria MF nº 586/2010, os julgadores deste Colegiado estão obrigados a �reproduzir� as decisões do STJ tomadas por recurso repetitivo, razão pela qual deixaremos de abordar aludida discussão, mantendo o entendimento que a aplicação do dispositivo legal retro depende da existência de recolhimentos do mesmo tributo no período objeto do lançamento, na forma decidida por aquele Tribunal Superior nos autos do Resp n° 973.733/SC, assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Na esteira desse raciocínio, uma vez delimitado pelo STJ e, bem assim, pelo Regimento Interno do CARF que nos lançamentos por homologação a antecipação de pagamento é indispensável à aplicação do instituto da decadência, nos cabe tão somente nos quedar a aludida conclusão e constatar ou não a sua ocorrência.
Entrementes, a controvérsia em relação a referido tema encontra-se distante de remansoso desfecho, se fixando agora em determinar o que pode ser considerado como antecipação de pagamento no Imposto de Renda Pessoa Física, sobretudo em face das diversas modalidades e/ou procedimentos adotados por ocasião do lançamento fiscal.
Na hipótese dos autos, o que torna digno de realce é que a presente autuação decorre do descumprimento de obrigações acessórias, caracterizando, portanto, lançamento de ofício, não se cogitando em antecipação de pagamentos, o que faz florescer, via de regra, a adoção do prazo decadencial inscrito no artigo 173, inciso I, do CTN, na linha inclusive que a jurisprudência dominante no Judiciário e neste Colegiado vem firmando entendimento.
Ou seja, o simples fato de se tratar de auto de infração por descumprimento de obrigações acessórias, na maioria absoluta dos casos, impede a aplicação do prazo decadencial contemplado no artigo 150, § 4°, do Códex Tributário, uma vez não haver se falar em lançamento por homologação, inexistindo, em verdade, qualquer atividade do contribuinte a ser homologada, razão do próprio lançamento.
Corroborando o acima exposto, a Nota Técnica da PGFN/CAT n° 856/2008, que, no tocante às obrigações acessórias, complementa o disposto no Parecer PGFN/CAT n° 1.617/2008, entende: 1) o prazo de decadência para constituir os créditos referentes às obrigações tributárias acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cinco anos; e 2) o prazo deve ser contado nos termos do art. 173, I, dado que o descumprimento de obrigação acessória não é instância procedimental que se equipare à antecipação do pagamento.
Para afastar qualquer dúvida a esse respeito foi editada a Súmula CARF n° 148, que assim dispõe:
No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
Essa súmula é de observância obrigatória, nos termos do �caput� do art. 72 do Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo II da Portaria MF n.º 343, de 09/06/2015.
Assim, tendo a fiscalização constituído o crédito previdenciário em 30/12/2008 com a devida ciência da contribuinte, não há que se falar em decadência, nos termos do art. 173, I, do CTN.
MÉRITO
Toda argumentação do recorrente está em demonstrar em demonstrar a impossibilidade de constituição de grupo econômico de fato, o que já restou rejeitado em sede de preliminar. Quanto ao mérito, propriamente dito, não apresentou questionamento específico.
Dessa forma, na ausência de recurso expresso, presume-se a concordância com os termos da decisão proferida. Ademais, não existe qualquer vício na autuação. 
Conforme prevê o art. 33, §§ 2° e 3 da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é obrigado a exibir qualquer documento ou livro relacionado às contribuições, nestas palavras:
Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
(...)
§ 2o A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida.
Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente deixou de apresentar Livros Diários, Livro de Registro de Empregados e folha de pagamento de contribuintes individuais.
Dessa maneira, não tem porque o presente auto de infração ser anulado em virtude da ausência de vício formal na elaboração. Foi identificada a infração, havendo subsunção desta ao dispositivo legal infringido. Os fundamentos legais da multa aplicada foram discriminados e aplicados de maneira adequada.
Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.
Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
A legislação engloba as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 96 do CTN. 
Assim, foi correta a aplicação da penalidade no presente caso.
Ademais, apenas por amor ao debate, especialmente aos argumentos específicos do espólio de João Pereira Fraga, adoto às razões de decidir constante do Acórdão n° 2302-002.171, da lavra do Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, por muito bem analisar a questão posta nos autos e exauri-las, senão vejamos:
3.1. DOS FATOS GERADORES 
Alega o Recorrente que não se pode presumir a falta de recolhimento estribado em meros extratos ou folhas de pagamentos juntados em ações trabalhistas ou GFIPs sem antes intimar a empresa para provar a existência ou não do recolhimento. Aduz que o fiscal autuante promoveu o lançamento a partir dos valores consignados em Folhas de Pagamentos, extratos e GFIPs dos quais o espólio de João Pereira Fraga não teve acesso, não foi parte, não fora intimado da relação processual, não figura no polo passivo.
Tal alegação se mostra totalmente divorciada das provas dos autos.
Em primeiro lugar, a empresa foi intimada, por duas vezes, mediante TIAF a fls. 29/31 e TIAD a fls. 32/33 a apresentar uma série de documentos comprobatórios de recolhimentos das contribuições sociais a seu encargo, havendo sido comprovados, tão somente, os recolhimentos das contribuições devidas pelos segurados empregados, descontadas de suas respectivas remunerações, restando à calva de comprovação os pagamentos das contribuições previdenciárias patronais previstas nos incisos I, II e III do art. 22 da Lei nº 8.212/91 e aquelas destinadas a outras entidades e fundos.
Em segundo lugar, a lei determina que sejam registradas nas folhas de pagamento todas as remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, bem como nas GFIP, todos os dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária, prestandose, portanto, tais documentos como fonte formal de sindicância e apuração dos fatos jurígenos tributários que integram o presente lançamento.
(...)
Não se deve olvidar que, nos termos da lei, os fatos geradores declarados nas GFIP implicam confissão de divida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário correspondente.
Por outro viés, não se mostra demasiado enaltecer que o registro dessas informações nas folhas de pagamento e nas GFIP não se configura como uma faculdade da empresa, mas, sim, uma obrigação tributária a ela imposta diretamente, com a força de império da lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o trâmite gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.
Citese que tais documentos devem ser mantidos pela empresa à disposição da fiscalização, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos competentes, até que ocorra a decadência das obrigações tributárias a eles associadas ou deles decorrentes.
Não se deve perder de vista, igualmente, que as folhas de pagamento, assim como as GFIP equiparam-se a documentos públicos e que o seu preenchimento com informações incorretas ou omissas constitui-se crime de falsidade ideológica, na forma prevista no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 � Código Penal Brasileiro.
(...)
Nesse contexto, havendo o registro de fatos geradores de contribuições sociais no Cadastro Nacional de Informações Sociais, o qual é alimentado diretamente pelas informações prestadas pela própria empresa mediante GFIP, sem a respectiva comprovação do seu efetivo recolhimento, presumemse devidas as contribuições sociais correspondentes, salvo demonstração e comprovação de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do Fisco, cuja produção probatória não logrou a empresa autuada coligir aos autos.
3.2. DO ARBITRAMENTO 
Pondera o Recorrente que o arbitramento é um instrumental colocado à disposição do fisco para ser utilizado numa situação de extrema necessidade. Trata-se de um procedimento que pode ser adotado em casos de total imprestabilidade da escrita contábil e absoluta impossibilidade de apuração da receita e despesas da empresa, o que não se constata no caso sub examine.
O Recorrente está coberto de razão.
O arbitramento é um instrumental colocado à disposição do fisco para ser utilizado numa situação de extrema necessidade, que só deve ser adotado em casos de total imprestabilidade da escrita contábil ou absoluta impossibilidade de apuração da receita e despesas da empresa, o que não se constata no caso sub examine.
Ocorre, todavia, que os fatos geradores objeto do vertente Auto de Infração não foram apurados por arbitramento, mas, sim, a partir das informações registradas no Cadastro Nacional de Informações Sociais, sistema informatizado federal cuja base de dados é alimentada pelas informações declaradas mediante GFIP, documentos esses confeccionados e produzidos pela própria empresa autuada, sob sua responsabilidade, orientação, volição, comando e domínio, valendo ser dito, uma vez mais, que tais documentos se constituem nos meios próprios, previstos em lei, para o registro dos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
3.3. DA SOLIDARIEDADE PASSIVA 
Pondera o Recorrente que João Pereira Fraga nunca foi sócio, administrador ou colaborador da empresa Frigorifico Caromar ltda. Aduz que em momento algum a fiscalização teve o cuidado de comprovar a responsabilidade tributária do espólio de João Pereira Fraga para com a empresa Frigorifico Caromar ltda.
Razão não lhe assiste.
Conforme exaustivamente discutido e demonstrado nos tópicos precedentes, a responsabilidade solidária dos integrantes do grupo econômico encontrase taxativamente prevista nos artigos 124 e 128 do CTN, e inciso IX do art. 30 da Lei nº 8.212/91.
A formação do grupo econômico restou irremediavelmente demonstrada no Relatório de Grupo Econômico, parte integrante do Auto de Infração nº 37.181.7811, lavrado na mesma ação fiscal, objeto do Processo Administrativo Fiscal nº 16004.001170/200877, compondo um conjunto de dois anexos formados por 33 volumes, comportando quase 5.000 (cinco mil) páginas de relatórios e documentos comprobatórios.
A fiscalização apurou que o Sr. João Pereira Fraga era procurador da Coferfrigo ATC ltda, com poderes para movimentar contas bancárias de titularidade desta, consoante depoimento prestado pelo próprio Sr. João Pereira Fraga, no Auto de Qualificação e Interrogatório a fls. 493/498 do anexo I, volume 3 do PAF nº 16004.001170/200877, nestas palavras:
(...)
A relação e o interesse econômico e jurídico entre o Sr. João Pereira Fraga e as empresas do Grupo Mozaquatro é evidente. O Sr. Jéferson César Gonçalves Resende, sócio do Sr. João Pereira Fraga na Cofercarnes, em depoimento no Auto de Qualificação e Interrogatório a fls. 509/512 do anexo I, volume 3 do PAF nº 16004.001170/200877, declarou que trabalhou no frigorífico de Alfeu estando registrado como empregado da empresa Caromar:
Conforme se observa, a responsabilidade solidária atribuída ao Sr. João Pereira Fraga não decorreu, unicamente, do fato de ele ser o proprietário da Cofercarnes, carecendo de relevância a alegação de que esta empresa permaneceu inativa por determinado período.
Ao revés, responde o Sr. Fraga pelos atos praticados em relação à empresa Coferfrigo e também em relação à empresa Frigorífico Caromar e o grupo Mozaquatro, ante a demonstração de que estes e as demais pessoas físicas e jurídicas responsabilizadas pela fiscalização compunham um verdadeiro grupo econômico de fato, compartilhando interesses e comungando esforços para a consecução de seus objetivos comuns, embora, formalmente, fosse o Sr. Fraga apenas o proprietário da empresa que arrendava as instalações da Cofercarnes à Coferfrigo ou o procurador do grupo para a aquisição de gado para o abate.
Dessarte, ante os fatos e conexões comprovados à farta e de forma contundente pela fiscalização, vislumbrase de maneira insofismável o interesse jurídico do Sr.
João Pereira Fraga na situação concreta que constitui o fato gerador da obrigação tributária ora exigida, cuja presença ostensiva faz nascer, por força do preceito insculpido no art. 124 do CTN, a responsabilidade solidária pelo cumprimento da obrigação principal objeto do vertente lançamento.
A repleção de provas e evidências colhidas pela equipe fiscal faz cair por terra a alegação de que a fiscalização �não teve o cuidado de comprovar a responsabilidade tributária do espólio de João Pereira Fraga para com a empresa Frigorifico Caromar�.
Essas são as razões de decidir da 2° Turma Ordinária da 3° Câmara, as quais estão muito bem fundamentadas, motivo pelo qual, após análise minuciosa da volumosa demanda, compartilho das conclusões acima esposadas.
Assim, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser mantido o lançamento, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos colhidos pela Fiscalização que serviram de base para constituição do crédito previdenciário, atraindo pra si o ônus probandi dos fatos alegados. Não o fazendo razoavelmente, não há como se acolher a sua pretensão.
Por todo o exposto, estando os lançamentos sub examine em consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS para rejeitar às preliminares e, no mérito, NEGAR-LHES PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira 
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PROCEDIMENTO FISCAL. GRUPO ECONOMICO DE FATO.
CONFIGURACAO.

Constatados os elementos necessarios a caracterizacdo de Grupo Econémico de
fato, devera a autoridade fiscal assim proceder, atribuindo a responsabilidade
pelo crédito previdenciario a todas as empresas integrantes daquele Grupo, de
maneira a oferecer seguranca e certeza no pagamento dos tributos efetivamente
devidos pelo contribuinte, conforme preceitos contidos na legislacao tributaria,
notadamente no artigo 30, inciso IX, da Lei n°® 8.212/91.

AUTO DE INFRACAO. OBRIGACAO ACESSORIA. NAO
APRESENTACAO DE DOCUMENTOS. CFL 38.

Constitui infracdo as disposigdes inscritas nos 88 2° e 3° do art. 33 da Lei n°
8212/91 c/c art. 232 do RPS, aprovado pelo Dec. n° 3048/99, deixar a empresa
de exibir no prazo assinalado, qualquer documento ou livro relacionados com
as contribuicbes para a Seguridade Social, ou apresentar documento ou livro
que ndo atenda as formalidades legais exigidas, que contenha informacao
diversa da realidade ou que omita a informacéo verdadeira.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento aos recursos voluntarios.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de
Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto, Wilderson Botto (Suplente
Convocado) e Miriam Denise Xavier.

Relatorio
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FRIGORIFICO CAROMAR LTDA, contribuinte, pessoa juridica de direito
privado, ja qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo
da 9% Turma da DRJ em Ribeirdo Preto/SP, Acorddo n° 14-32.040/2011, as e-fls. 178/196, que
julgou procedente o lancamento fiscal, concernente ao descumprimento de obrigacéo acessoria,
em razdo de ter a empresa deixado de apresentar a fiscalizacdo folhas de pagamento de
contribuintes individuais, livro diario e livro de registro de empregados, em relacdo ao periodo
de 06/2003 a 10/2006, conforme Relatorio Fiscal, as fls. 08/18 e demais documentos que
instruem o processo, consubstanciado no DEBCAD n° 37.114.122-2.

Conforme consta do Relatorio Fiscal, apesar de regularmente intimada por Termo
de Inicio da Acéo fiscal de 29/05/2008 (reiterado em Termo de Intimacéo para Apresentacéo de
documento de 26/06/2008) deixou a empresa de apresentar os livros diario, livro de registro de
empregados e folha de pagamento de contribuintes individuais.

Discorre acerca da operacdo ""Grandes Lagos' desencadeada pela Policia Federal
tendo como objeto a obtencdo de provas de ilicitos praticados por organizacdo constituida com
objetivo de sonegar tributos e eximir os titulares de fato de suas responsabilidades trabalhista e
previdenciaria.

Prossegue relatando a existéncia do "*Nucleo Mozaquatro®, indicando as pessoas
fisicas e juridicas que o integravam, reportando-se aos Anexos | e 11, nos quais apresenta os fatos
e documentos que caracterizam o grupo em quest&o.

Com base na analise da documentacdo a qual teve acesso a fiscalizacdo,
constatou-se a existéncia de grupo econdmico de fato formado pelas empresas: Frigorifico
Caromar Ltda, Nogueira e Poggi Ltda, Pedretti e Magri Ltda, Coferfrigop ATC Ltda,
Distribuidora de Carnes e Derivados S&o Luis Ltda, Comercial de Carnes Boi Rio Ltda, Friverde
IndUstria de Alimentos Ltda, Frigorifico Mega Boi Ltda, Comercial Reis Produtos Bovinos Ltda,
Transverde Produtos Alimenticios Ltda, Industrias Reunidas CMA Ltda, CM4 Participacfes
Ltda, e Wood Comercial Ltda, além das pessoas fisicas Jodo Pereira Fraga, Alfeu Crozato
Mozaquatro, Marcelo Buzolin Mozaquatro e Patricia Buzolin Mozaquatro. Foram lavrados
Termos de Sujeicdo Passiva Solidaria em relacdo a todas essas pessoas juridicas e fisicas,
encontrando-se nos autos copias dos referidos termos e dos comprovantes de recebimento dos
mesmos pelos interessados.

Tece consideragdes acerca da solidariedade existente entre empresas integrantes
do grupo econémico, citando a legislacdo atinente.

Finaliza mencionando os elementos que integram o Al, os demais Al lavrados, a
caracterizacdo, em tese, de ilicito de natureza penal. Afirma que foram enviadas cdpias do Al aos
sujeitos passivos solidarios, assegurando-lhes o exercicio do direito de defesa.

Integra a autuacdo o Anexo I no qual a fiscalizacdo tece consideragcdes inumeras
acerca das empresas ostensivas do "Grupo Mozaquatro” (empresas formalmente constituidas
pelos membros da familia Mozaquatro); das plantas frigorificas utilizadas pelo grupo; das
empresas constituidas por interpostas pessoas com o objetivo de fornecer a mdo-de-obra de que o
grupo necessitava.

Discorre-se detalhadamente sobre cada empresa integrante do grupo, inclusive o
Frigorifico Caromar, e pessoas fisicas vinculadas as mesmas, além da caracteriza¢do do grupo
econémico e da solidariedade existente entre as empresas que o integram, procedendo-se, ainda,
ajuntada de inimeros documentos totalizando referido anexo 12 (doze) volumes.
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O Anexo Il igualmente é composto por inimeros documentos, tomando corpo em
21 (vinte e um) volumes, trazendo ao final o relatério denominado "VINCULAGCAO ENTRE AS
EMPRESAS NO GRUPO ECONOMICO DE FATO - 'GRUPO MOZAQUATRO™, no qual s&o
relacionados numerosos elementos probatdrios que demonstram a vinculagdo entre as diversas
empresas consideradas integrantes do grupo em questdo, bem como, das pessoas fisicas
abrangidas pelo contexto fatico.

Os sujeitos passivos (Alfeu Crozato Mozaquatro, Patricia Buzolin Mozaquatro,
Marcelo Buzolin Mozaquatro, Industria Reunidas CMA Ltda, CM4 Participacdes Ltda e Jodo
Pereira Fraga — espolio), regularmente intimados, apresentaram impugnacfes, requerendo a
decretacdo da improcedéncia do feito.

Por sua vez, a Delegacia Regional de Julgamento em Ribeirdo Preto/SP entendeu
por bem julgar procedente o langamento, conforme relato acima.

Regularmente intimados e inconformados com a Decisdo recorrida, 0s sujeitos
passivos, apresentaram Recursos Voluntarios, as e-fls. 231 e seguintes, procurando demonstrar
sua improcedéncia, desenvolvendo em sintese as seguintes razdes:

Recurso de Jodo Pereira Fraga (espdlio — representado por Jodo Adson
fraga)

Ap0s breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
lancamento, repisa as alegacfes da impugnacdo, motivo pelo qual adoto o relatério da DRJ, in
verbis:

A empresa Cofercarnes foi constituida pelo Sr. Jodo Pereira e sua esposa, a qual, apés a
separacdo do casal, transferiu suas quotas equivalentes a 50% a Alfeu Mozaquatro, que
colocou as mesmas em nome da empresa CM4 ParticipacGes Ltda.

O Sr. Alfeu imp6s o arrendamento do imével industrial a Coferfrigo, mediante aluguel
mensal de R$ 15.000,00, sendo que foi confidenciado pelo Sr. Jodo Pereira ao
inventariante, que embora tal pessoa juridica estivesse em nome de Valter Francisco
Rodrigues Janior, havia fortes suspeitas de que pertencia ao Sr. Alfeu, dado o interesse
que demonstrava.

O Sr. Alfeu tinha temperamento explosivo, havendo comentarios sobre a existéncia de
""capangas" e ameacas, tendo a sociedade durado exatos 08 meses, terminando brigados
0s sécios, sendo o Sr. Jodo arrolado como principal testemunha de acusagdo nos
processos movidos em relagdo aos Srs. Alfeu e seus filhos Marcelo e Patricia (nesse
ponto, discorre sobre as desavencas entre Jodo e Alfeu, classificando-os como "inimigos
mortais").

Depois, a ex-esposa do Sr. Jodo recomprou a participacdo da CM4 na empresa
Cofercarnes, foi feita a redivisao das quotas (ficando o Sr. Jodo com 90%) sendo a parte
restante posteriormente vendida pela ex-esposa do Sr. Jodo ao Sr. Jéferson César
Gongalves Resende.

Quando vencido o contrato de arrendamento (prazo de 24 meses), ndo foi desocupado o
imovel, sendo que em 30/11/2006, apds toda sorte de bate bocas e ameacas, a
arrendataria Coferfrigo procedeu a desocupacao, restituiu as chaves e levou consigo a
documentacdo fiscal e contabil relativa a sua movimentagdo, sem pagar os alugueres
vencidos que estavam em aberto.

O Sr. Jodo Pereira ndo mantinha relagdo mercantil com o grupo Mozaquatro [seguem-se
relatos individualizados para cada empresa do grupo: Pedretti e Magri, Nogueira e
Poggi, Friverde, Frigorifico Mega Boi, Comercial Reis, Wool (Wood) Comercial,
Frigorifico Caromar e Coferfrigo].
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Quanto a Coferfrigo, ressalta que houve apenas o arrendamento ja citado. Existem
indmeros estabelecimentos desta empresa, sendo impossivel atribuir a responsabilidade
de todos eles pelo arrendamento por curto periodo de um imével a uma de suas filiais.

O Sr. Jodo ndo tinha o menor conhecimento e ndo participava das empresas do grupo
Mozaquatro, e imputar-lhe a responsabilidade por todas as dividas dessas empresas,
antes e ap6s o desfazimento da sociedade, é 0 mesmo que dizer que o Sr. Jodo teria sido
socio do curtume, dos avides, carrdes, fazendas, imoveis, empresas e lucros obtidos pelo
Sr. Alfeu, devendo este, com seus filhos, arcar com as conseqiiéncias de seus atos,
excluindo-se a responsabilidade imputada ao Sr. Jo&o.

Ocorreu a decadéncia para o periodo anterior a 11/2003, aplicando-se o disposto no
artigo 150, § 4.. do Codigo Tributério Nacional - CTN.

Ndo foi explicada a origem das importancias lancadas, ndo sendo elencados os
segurados cujas remuneracdes foram admitidas como base de calculo das contribuicbes
langadas, ndo se demonstrando vinculo empregaticio entre os funcionarios das empresas
anunciadas e a Cofercarnes, da qual o Sr. Jodo era verdadeiramente proprietéario e qual a
responsabilidade deste quanto as empresas mencionadas. Carente de preciséo e clareza,
é nula a autuacdo e o termo de solidariedade que ofendem o direito de defesa.

Houve cerceamento de defesa quando da entrega ao inventariante do Sr. Jodo apenas um
CD-R, impossibilitando-lhe de ver ou manipular os documentos que embasam o Termo
de Sujeicédo Passiva e resultaram no langcamento por presuncéo.

As empresas integrantes do grupo Mozaquatro declararam espontaneamente e no prazo,
toda movimentagdo fiscal e contabil em seu nome mediante a entrega das devidas
DCTF e declaracbes de Imposto de Renda Pessoa Juridica, ndo podendo a
responsabilidade ser estendida ao Sr. Jodo por forca do disposto no artigo 135, Il do
CTN, que ndo foi diretor, gerente ou representante de tais empresas.

N&o houve a comprovacdo individual dos vinculos empregaticios entre as partes,
pressuposto para que fosse feita a desconsideragdo da personalidade juridica.

Possui eficacia limitada a norma contida no artigo 116, paragrafo Unico do CTN, nao
servindo como fundamento da autuacéo.

Com o contrato de arrendamento, a empresa Cofercarnes paralisou suas atividades,
tendo sua inscricdo estadual definitivamente cancelada, necessitando requerer outra
inscricdo em 2007 com a rescisdo do arrendamento. Assim, o Sr. Jodo ndo esteve
estabelecido no periodo de 15/10/2004 ao inicio de 2007, ndo podendo responder pelos
débitos que Ihe sdo atribuidos (transcreve jurisprudéncia que trata da ndo ocorréncia da
responsabilidade por sucessdo).

Os auditores agiram por presuncao, atribuindo a responsabilidade solidaria com base em
suposi¢des, ndo restando provada a participacdo do Sr. Jodo nas empresas do grupo
Mozaquatro, nem que seria solidariamente responsével.

Alfeu Crozato Mozaquatro, Patricia Buzolin Mozaquatro, Marcelo Buzolin
Mozaquatro, Industrias Reunidas CMA Ltda e CM4 Participagdes Ltda, apresentaram recurso
em conjunto, também repisando as alegacdes da defesa inaugural, motivo pelo qual adoto o
relatdrio da deciséo de piso:

...alega, em sintese, que a autuacdo é inconsistente quanto a responsabilizacdo dos
impugnantes, baseando-se em prova ilicita, nula de pleno direito, posto que nao foi
submetida ao crivo do contraditério e da ampla defesa, violando o principio da
presuncdo de inocéncia, além do 6rgdo autuador ndo ter produzido prova da
responsabilidade na fase administrativa, 6nus que lhe competia.

Afirma que a prova emprestada, para ter validade, tem que ser produzida em outro
processo no qual sejam respeitados o contraditério e a ampla defesa, destacando a
necessidade que estes corolarios constitucionais sejam observados "no processo onde
ela foi produzida", sendo o inquérito policial peca meramente informativa e néo
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probatéria, ndo podendo servir de prova exclusiva para reconhecer a responsabilidade
dos impugnantes.

Prossegue arguindo que ndo se pode exigir que o contribuinte prove que nao praticou
atos que acarretam sua responsabilidade, 0s quais ndo ocorreram, ndo sendo a presuncdo
de legitimidade do lancamento suficiente para transferir ao contribuinte a maior carga
probante dos fatos.

Por fim, requerem o conhecimento e provimento dos recursos, para desconsiderar
0 Auto de Infragdo, tornando-o sem efeito e, no merito, sua absoluta improcedéncia.

N&o houve apresentacao de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por serem tempestivos, conheco dos
recursos e passo ao exame das alegacOes recursais.

PRELIMINAR
DA NULIDADE DO LANCAMENTO

Prega as recorrentes que o langamento, no aspecto da responsabilidade solidaria é
inconsistente e baseia-se em prova ilicita, nula de pleno direito, posto que ndo foi submetido ao
crivo do contraditdrio e da ampla defesa.

Em que pesem as substanciosas razdes ofertadas pelas recorrentes, seu
inconformismo, contudo, ndo tem o condao de prosperar. Do exame dos elementos que instruem
0 processo, conclui-se que os langamentos, corroborados pela decisdo recorrida, apresentam-se
formalmente incensuraveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.

Resta evidenciada a legitimidade da acdo fiscal que deu ensejo ao presente

lancamento, cabendo ressaltar que trata-se de procedimento de natureza indeclinavel para o

Agente Fiscalizador, dado o carater de que se reveste a atividade administrativa do lancamento,

que é vinculada e obrigatoria, nos termos do art. 142, paragrafo unico do Codigo Tributario
Nacional, que assim dispde:

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito

tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a

verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a matéria

tributavel, calcular o montante devido, identificar o sujeito passivo e, sendo 0 caso,
propor a aplicagdo de penalidade cabivel.

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais que Ihe deram suporte, de
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercicio do seu consagrado direito de defesa e
contraditério, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com o presente lancamento. A simples leitura
dos anexos da autuacdo, especialmente o “Relatorio Fiscal", além do "Discriminativo Analitico
de Débito", "Fundamentos Legais do Débito" e demais informacfes fiscais, ndo deixa margem
de diavida recomendando a manutengdo do langamento.
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Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalizacdo ao promover o
lancamento demonstrou de forma clara e precisa os fatos que Ihe suportaram, ou melhor, os fatos
geradores das contribuicGes previdenciarias ora exigidas, ndo se cogitando na nulidade do
procedimento.

Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte ndo trouxe qualquer
elemento de prova capaz de comprovar que os lancamentos encontram-se maculados por vicio
em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de demonstracdo do
sustentado.

Destarte, ¢ direito da contribuinte discordar com a imputacdo fiscal que lhe esta
sendo atribuida, sobretudo em seu mérito, mas ndo podemos concluir, por conta desse fato,
isoladamente, que o langamento ndo fora devidamente fundamentado na legislacdo de regéncia.
O argumento de erro do fato gerador, na eleicdo da base de célculo etc, se confundem com o
mérito que iremos tratar posteriormente, como ja dito, ndo ensejando em nulidade.

Concebe-se que o auto de infracdo foi lavrado de acordo com as normas
reguladoras do processo administrativo fiscal, dispostas nos artigos 9° e 10° do Decreto n°
70.235/72 (com redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748/93), ndo se vislumbrando nenhum
vicio de forma que pudesse ensejar nulidade do langamento.

No ambito do Processo Administrativo Fiscal, as hip6teses de nulidade sdo as
previstas no art. 59 do Decreto n°® 70.235, de 1972, nos seguintes termos:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes preferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

Especificamente quanto ao aspecto da responsabilidade dos solidarios aqui
elencados, esse tema ja foi analisado por este Tribunal, uma vez que o procedimento ensejou
outras autuacles ja julgadas, consoante restou muito bem explicitado no voto condutor do
Acoérdao n° 2302-002.171, da lavra do Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, de onde pe¢o vénia
para transcrever excerto e adotar como razdes de decidir, in verbis:

Quanto a alegacdo de que a responsabilidade dos devedores solidarios Baseou-se em
prova ilicita, por ndo ter sido submetida ao crivo do contraditorio e da ampla defesa,
também néo lhe confiro razéo.

Em primeiro lugar, ha que se ter em mente que a responsabilidade solidaria das pessoas
arroladas no presente Auto de Infracdo decorreu, Unica e exclusivamente, da
constatacdo pela fiscalizaclo da existéncia de grupo econémico de fato.

Cumpre trazer & balha que, no capitulo reservado ao Sistema Tributario Nacional, a
Carta Constitucional outorgou a Lei Complementar a competéncia para estabelecer
normas gerais em matéria de legislacdo tributéaria, especialmente sobre as obrigacGes
tributérias, dentre outras.

()

Em ambos os casos acima ponteados, o CTN honrou estatuir que o instituto da
solidariedade tributaria ndo se confunde com o da subsidiariedade, eis que excluiu
expressamente, de maneira peremptoria, o beneficio de ordem.

Como é cedico, a solidariedade ndo se presume. Ela decorre da vontade das partes, ou
diretamente de disposicdo legal, como é o presente caso.

Nesse viés, com fundamento de validade nos dispositivos constitucional e legal
revisitados, o legislador ordinario honrou dispor no inciso 1X do art. 30 da Lei n°
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8.212/91 que as empresas integrantes de grupo econdmico, de qualquer natureza,
respondem entre si, solidariamente, pelas obrigagdes tributarias inseridas na Lei de
Custeio da Seguridade Social.

()

Registre-se, por relevante, que a jurisprudéncia péatria, hodiernamente, evoluiu de uma
interpretagdo meramente gramatical do §2° do art. 2° da CLT para o reconhecimento do
grupo econdmico, ainda que ndo haja subordinacdo a uma empresa controladora
principal. Admite, portanto, mesmo nas ordens do Poder Judiciario, a configuragdo de
grupo econdmico de fato, também denominado "grupo composto por coordenacdo”, em
que as empresas atuam horizontalmente, no mesmo plano, participando todas do mesmo
empreendimento independente do controle juridico, com base apenas na organizacdo
comum da atividade econdmica, conforme dessai dos julgados a seguir ementados,
perfeitamente aplicaveis ao caso em aprecia¢do:

()

O grupo econbmico de fato se caracteriza, portanto, pela reunido de vérias pessoas,
fisicas ou juridicas, cada uma com personalidade juridica e patrimdnio formalmente
distintos e préprios, que combinam efetivamente recursos ou esfor¢os para a realizagdo
dos respectivos objetos, ou para participar de atividades ou empreendimentos comuns,
conforme assim preconizado no inciso | do art. 124 do CTN.

No caso da responsabilidade solidaria de fato prevista no inciso | do art. 124 do CTN,
assentado que a expressdo interesse comum utilizada pelo legislador acomoda um
conceito juridico indeterminado, mostra-se alvissareiro procedermos a uma exegese
mais atenta do texto legal de molde a se determinar o real contelido e o alcance da
norma in abstrato.

Autores de nomeada de h& muito prelecionam que o interesse comum na situacao que
constitua o fato gerador da obrigacdo principal implica que as pessoas solidariamente
obrigadas sejam os “sujeitos da relagdo juridica que deu azo a ocorréncia do fato
imponivel”.

A respeito do tema, o eminente Paulo de Barros Carvalho (in Curso de Direito
Tributario, Ed. Saraiva, 82 ed., 1996, p. 220) fez verter sucintas palavras, ndo obstante
proficuas, conforme se vos seguem: “... 0 interesse comum dos participantes no
acontecimento factual ndo representa um dado satisfatério para a definicdo do vinculo
da solidariedade. Em nenhuma dessas circunsténcias cogitou o legislador desse elo que
aproxima os participantes do fato, o que ratifica a precariedade do método preconizado
pelo inc. | do art. 124 do Codigo. Vale sim, para situagbes em que ndo haja
bilateralidade no seio do fato tributado, como, por exemplo, na incidéncia do IPTU, em
que duas ou mais pessoas sdo proprietarias do mesmo imével. Tratando-se, porém, de
ocorréncias em que o fato se consubstancie pela presenca de pessoas em posi¢es
contrapostas, com objetivos antagonicos, a solidariedade vai instalar-se entre sujeitos
que estiveram no mesmo polo da relagéo, se e somente se for esse o lado escolhido pela
lei para receber o impacto juridico da exac&o. E o que se d& no imposto de transmiss&o
de imoveis, quando dois ou mais sdo os compradores; no ICMS, sempre que dois ou
mais forem os comerciantes vendedores, no ISS, toda vez que dois ou mais sujeitos
prestarem um unico servi¢o ao mesmo tomador”.

Na mesma linha de raciocinio segue o escdlio de Rubens Gomes de Sousa sobre a
matéria, em sua renomada obra Compéndio de Legislacdo Tributaria, EdicGes
Financeiras, 3% ed., pag. 67, in verbis: “S8o solidariamente obrigadas pelo crédito
tributario as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato
gerador da obrigacdo principal, segundo prevé o art. 124, I, do CTN. O interesse
comum das pessoas nao é revelado pelo interesse econémico no resultado ou no
proveito da situacdo que constitui o fato gerador da obrigagdo principal, mas pelo
interesse juridico, que diz respeito a realizagdo comum ou conjunta da situagdo que
constitui o fato gerador. E solidaria a pessoa que realiza conjuntamente com outra, ou
outras pessoas, a situacdo que constitui o fato gerador, ou que, em comum com outras
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pessoas, esteja em relagdo econémica com o ato, fato ou negécio que da origem a
tributagdo".

O entendimento acima esposado ndo se atrita com o magistério do mestre Hugo de Brito
Machado (in Curso de Direito Tributario, Ed. Melhoramentos, 272 edi¢do, 2006, p.165),
que preleciona: “.. o interesse comum na situa¢do que constitua o fato gerador da
obrigacao, cuja presenca cria a solidariedade, ndo é um interesse meramente de fato, e
sim um interesse juridico. Interesse que decorre de uma situacao juridica”.

()

Né&o procede, portanto, a alegacdo de que o Auto de Infracdo tenha se baseado em prova
ilicita. Ele decorre de regular procedimento de fiscalizacdo, autorizado mediante MPF,
tendo sido o préprio sécio gerente da empresa notificado do inicio do procedimento
fiscal ao assinar o TIAF a fls. 22/24 e TIAD a fls. 25/27.

No caso vertente, os fatos concretos e documentos que caracterizam o Grupo
Econbmico ora em debate encontram-se descritos, de maneira bem detalhada no Relatério de
Grupo Econdmico que integra o Auto de Infracdo n° 37.181.7811, objeto do Processo
Administrativo Fiscal n® 16004.001170/2008-77, compondo um conjunto de dois anexos
formados por 33 volumes, comportando quase 5.000 (cinco mil) paginas de relatorios e
documentos comprobatorios.

Destacamos abaixo alguns excertos do mencionado Relatério de Grupo
Econdmico:

Em 14/09/2006, a Policia Federal instaurou Inquérito Policial n° 200008/ 06, para
investigacdo dos fatos que chegaram ao seu conhecimento sobre organizacdes
criminosas estabelecidas na regido de Jales SP para a prética de crimes contra a ordem
tributaria, apropriagdo indébita e sonegacéo fiscal previdenciaria e estelionato contra a
Fazenda Publica.

Apbés exaustiva investigacdo, houvese por constituido o0 processo n°
2006.61.24.0003631, procedendose a representagdo ao Poder Judiciario para a
expedicdo dos mandados de busca e apreensdo em locais suspeitos com o intuito de
obter provas dos ilicitos praticados, deflagrando a operacdo denominada "GRANDES
LAGOS", executada pela autoridade policial federal em 05/10/2006, prosseguindose
com o interrogatério dos envolvidos e depoimento de testemunhas, juntados no anexo |
DO GRUPO ECONOMICO MOZAQUATRO.

Segundo as informagdes coligidas pela Policia Federal, apurouse que o NUCLEO
MOZAQUATRO, orquestrado por Alfeu Crozato Mozaquatro , com a participagéo ativa
de seus filhos Marcelo Buzolin Mozaquatro e Patricia Buzolin Mozaquatro, além de
coadjuvantes, dentre eles: Jodo Pereira Fraga, Djalma Buzolin e Maria Elisa Lima
Braga; bem como da colaboragio expressiva de César Luis Menegasso, da Organizacéo
Contabil Unido de Tanabi, tinha como objetivo sonegar tributos e evitar demanda
judicial de natureza fiscal e trabalhista mediante a criacdo de empresas "de fachada”,
cujos s6cios eram arregimentados para serem, no jargdo policial "laranjas”, de modo a
proteger de sequestros nas execugdes fiscais, o patrimdnio dos verdadeiros socios e das
empresas licitas em seu nome (plantas e instalagfes frigorificas em S&o José do Rio
Preto, FernandépolisSP e Campina VerdeMG), com uso de dissimulados e precéarios
contratos de arrendamento.

I1. DA DEMANDA JUDICIAL E OS PROCEDIMENTOS FISCAIS.

Em seguida, o Poder Judiciario Federal em Jales expediu oficios requisitérios ao fisco
(Receita Federal e Receita Previdenciaria) para fiscalizar os contribuintes as pessoas
juridicas e fisicas envolvidas no esquema de sonegacdo, dando origem aos
procedimentos de busca e retencdo de documentos e arquivos magnéticos com
informagdes contabeis e fiscais; trabalhistas e previdenciarias, necessarias a constituicdo
dos créditos.
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Concomitantemente, em 08/11/2006, a Secretaria de Estado dos Negécios da Fazenda
de Séo Paulo, com seus agentes fiscais de renda, também efetuaram a busca e apreensao
dos documentos e arquivos magnéticos, deflagrando a operacdo denominada
"Tresmalho".

A fiscalizacdo previdenciaria, a época, ligada a Secretaria da Receita Previdenciaria,
procedeu em 08/11/2006, a retencdo dos elementos colhidos no endereco, através da
lavratura de Auto de Apreensdo, Guarda e Devolucdo de Documentos AGD.

A Secretaria da Fazenda Estadual em Sdo José do Rio Preto, que mesmo antes da
Operagdo Grandes Lagos, ja cooperava com o fisco previdenciario no fornecimento de
dados informatizados do Sintegra, movimentacdo mensal das entradas e saidas de
mercadorias, principalmente, sobre as opera¢@es de comercializagdo dos produtos rurais
(bovinos adquiridos para abate) e, na troca de informacdes, disponibilizou também ao
Fisco Federal o acesso ao material apreendido na operacdo ‘'Tresmalho".
Posteriormente, atendendo a solicitagdo do fisco federal com instauragdo do Processo n°
2007.61.24.0012673, a Justica Federal em Jales expediu novos mandados de busca e
apreensdo executados em 05/10/2007, um, na Rua Coronel Joaquim da Cunha n° 445,
Centro de Tanabi SP, endereco comercial da Organizagdo Contabil Unido e da Unido
Pratic Informatica Ltda e o outro, no Mini Distrito Industrial de Monte Aprazivel SP, na
Rua Joseé Pedro Bassan n° 1.000, onde se encontram as empresas licitas (ostensivas) da
Familia Mozaquatro, a CM4 Participagdes Ltda e as IndUstrias Reunidas CMA Ltda.

Em 02/03/2007, a Justica Federal — 242 Subsecdo Judiciaria do Estado de S&o Paulo, no
Processo n° 2007.61.24.0002606, deferiu a quebra do sigilo bancario das pessoas fisicas
e juridicas, do periodo de 2002 a 2006, determinando as institui¢des financeiras o
fornecimento de documentos e informagdes solicitados pela Delegacia da Receita
Federal em Séo José do Rio Preto. Doc. fls. 1.784 a 1.793.

[.]
1.3. DO NUCLEO MOZAQUATRO:

Segundo informacdes colhidas na investigagdo e nos documentos examinados pela
fiscalizagdo, o NUCLEO MOZAQUATRO, ja detalhado no Anexo | GRUPO
ECONOMICO DE FATO GRUPO MOZAQUATRO sob o comando principal de Alfeu
Crozato Mozaquatro ¢é formado pelas empresas:

EMPRESAS LICITAS (ostensivas): cujo quadro social é formado pela Familia
Mozaquatro:

- CM4 Participaces Ltda.
- Industrias Reunidas CMA Ltda.
- CMA Industria de Subprodutos Bovinos Ltda - M4 Logistica Ltda.

UNIDADES FRIGORIFICAS: empresas criadas dentro das plantas frigorificas
(pertencentes aos Mozaquatro) com uso de interpostas pessoas como sécias e sob
""contrato de arrendamento”.

- Frigorifico Boi Rio Ltda.
- Distribuidora de Carnes e Derivados S&o Luis Ltda.
- Coferfrigo ATC Ltda - Cofercarnes Coml.Fernandépolis de Carnes Ltda.

- Friverde Industria de Alimentos Ltda EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS:
empresas locadoras de méo de obra criadas com o0 uso de interpostas pessoas como
sOcias, para atender exclusivamente as unidades frigorificas e o curtume.

- Frigorifico Caromar Ltda - Wood Comercial Ltda - Nogueira & Poggi Ltda -
Comercial Reis Produtos Bovinos Ltda.

- Pedretti & Magri LtdaEPP - Frigorifico Mega Boi Lida - Transverde Transportes Ltda
EMPRESAS NOTEIRAS criadas para fornecer notas fiscais.

- Comércio de Carnes Boi Rio Ltda - Pereira & Pereira Comercio de Carnes Ltda.
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Notas:

(1) A planta frigorifica COFERCARNES de Fernandépolis foi utilizada como filial da
Coferfrigo ATC Lida.

(2) A COMERCIAL REIS PRODUTOS BOVINOS foi criada para fornecer mao de
obra exclusiva as Industrias Reunidas CMA Ltda.

(3) A filial CNPJ n° 04.352.222/001015 da Coferfrigo ATC sucedeu o Frigorifico BOI
RIO, em Séo José do Rio Preto.

(4) A filial CNPJ n° 04.352.222/000205 da Coferfrigo ATC sucedeu a
DISTRIBUIDORA DE CARNES E DERIVADOS SAO LUIS, na planta Mozaquatro
de Fernanddpolis SP.

Elucidativa mostra-se, igualmente, a resenha extraida do Relatorio da Policia
Federal que trata dos “cabecas ou chefes” do grupo:

Os "cabecas" ou "chefes" sdo, a um sé tempo, os "donos" do negécio, seus mentores
intelectuais e os principais beneficiarios do esquema. Gozam de ampla autonomia de
deciséo e ddo a palavra final nos negocios licitos e ilicitos do grupo que comandam. O
Grupo dos "Noteiros" tem apenas um chefe, que é (...). Ja 0 Grupo Mozaquatro tem
quatro: Alfeu Crozato Mozaquatro, Marcelo Buzolin Mozaquatro, Patricia Buzolin
Mozaquatro e Jodo Pereira Fraga. E nitida, no entanto, a ascendéncia do primeiro sobre
os demais, em que pese todos serem proprietarios dos negdécios da quadrilha e gozarem
de autonomia deciséria no subgrupo que comandam.

Marcelo e Patricia, por exemplo, gozam de autonomia sobre a empresa Friverde; Jodo
Pereira Fraga decide sobre 0s negécios da empresa Coferfrigo de Fernandépolis.

Ambas sdo empresas colocadas em nome de "laranjas". Apesar de todos serem
considerados "cabecas", Alfeu coordena as atividades, ao passo que Marcelo e Patricia a
gerenciam. O que todos tém em comum ¢é o fato de serem os donos do empreendimento
e 0s principais beneficiarios das fraudes, como ja mencionado.

Do exame da documentagdo coligida aos autos pela fiscalizagdo avulta existir
entre 0 Autuado e os demais devedores solidarios ndo apenas um mero interesse econdémico,
mas, com precisdo, um interesse juridico, haja vista que todas as pessoas fisicas e juridicas
arroladas pela fiscalizacdo envidaram esforcos significativos na atividade empresarial comum do
grupo, e na realizacdo da situacdo juridica que constitui o fato gerador da obrigacdo principal
objeto deste lancamento, de onde se extrai a solidariedade entre eles, por forca do preceito
inscrito no inciso | do art. 124 do CTN.

Nessas circunstancias, sdo solidarias as pessoas que realizaram conjuntamente a
situacdo que constitui o fato gerador, ou as que, em comum com outras pessoas, possuam relacao
econémica com o ato, fato ou negdcio que deu origem a tributacdo, a teor do inciso | do art. 124
do CTN.

Concluiu a fiscalizacdo, com acerto, que a situacdo assim retratada caracterizava-
se grupo econdmico de fato, em razdo da existéncia de interesse comum na construcéo e situacao
que constituiu os fatos geradores das contribui¢fes previdenciarias patronais em destaque, sendo
entdo o lancamento lavrado ndo somente em nome do Frigorifico Caromar ltda, mas, também,
por solidariedade passiva tributaria, em nome das demais pessoas consignadas nos Termos de
Sujeicéo Passiva Solidaria do Processo Administrativo Fiscal.

Né&o procede, portanto, a alegacdo de que o Auto de Infracdo tenha se baseado em
prova ilicita. Ele decorre de regular procedimento de fiscalizacdo, autorizado mediante MPF,
tendo sido o préprio socio gerente da empresa notificado do inicio do procedimento fiscal ao
assinar o TIAF e TIAD.
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Ademais, no mesmo sentido, em julgamento de NFLD decorrente do mesmo
procedimento fiscal, a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, entendeu pela
existéncia do grupo econémico no voto condutor do Acordao n° 2401-002.996, assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 29/09/2003

GRUPO ECONOMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. EXISTENCIA
OBRIGACAO ACESSORIA.

As empresas que integram grupo econdmico de qualquer natureza respondem entre si,
solidariamente, pelas obrigacdes decorrentes da Lei 8212/91, nos termos do art. 30, IX.”

Dito isto, quanto ao argumento do desatendimento a norma previdenciéria,
verifica-se claramente que a fiscalizagdo observou, criteriosamente, as normas vigentes.

Neste diapasdo, afasto a preliminar.
DA DECADENCIA

O exame dessa matéria impde sejam levadas a efeito algumas consideragdes,
sendo vejamos.

O artigo 45, inciso |, da Lei n® 8.212/91, estabelece prazo decadencial de 10 (dez)
anos para a apuracdo e constituicdo das contribuicdes previdenciarias, como segue:

Art. 45 — O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extingue-se
apos 10 (dez) anos contados:

I — do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o crédito poderia ter sido
constituido;

[.]

Por outro lado, o Cdodigo Tributario Nacional em seu artigo 173, caput, determina
que o prazo para se constituir crédito tributario é de 05 (cinco) anos, contados do exercicio
seguinte aquele em que poderia ter sido langado, in verbis:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados:

I — do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado;

[..]

Com mais especificidade, o artigo 150, 8 4° do CTN, contempla a decadéncia
para os tributos sujeitos ao langamento por homologacéo, nos seguintes termos:

Art. 150 O langamento por homologacédo, que ocorre quanto aos tributos cuja legislagédo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 0 pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

]

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco anos a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

O nucleo da questéo reside exatamente nesses trés artigos, ou seja, qual deles deve
prevalecer para as contribuicbes previdenciarias, tributos sujeitos ao langamento por
homologagéo.
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Ocorre que, ap6s muitas discussdes a respeito do tema, o Supremo Tribunal
Federal, em 11/06/2008, ao julgar os RE’s n’s 556664, 559882 ¢ 560626, por unanimidade de
votos, declarou a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, oportunidade em que
aprovou a Sumula Vinculante n°® 08, abaixo transcrita, rechagando de uma vez por todas a
pretensdo do Fisco:

Stmula n° 08: S&o inconstitucionais o paragrafo Unico do artigo 5° do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescricdo e decadéncia
de crédito tributario.

Registre-se, ainda, que na mesma Sessdo Plenaria, o STF achou por bem modular
os efeitos da declaracdo de inconstitucionalidade em comento, estabelecendo, em suma, que
somente nao retroagem a data da edicdo da Lei em relacdo a pedido de restituicdo judicial ou
administrativo formulado posteriormente a 11/06/2008, concedendo, por conseguinte, efeito ex
tunc para os créditos pendentes de julgamentos e/ou que ndo tenham sido objeto de execucgdo
fiscal.

Consoante se positiva da analise dos autos, a controvérsia a respeito do prazo
decadencial para as contribuicbes previdenciarias, apds a aprovacdo/edicdo da Sumula
Vinculante n° 08, passou a se limitar a aplicacdo dos artigos 150, § 4° ou 173, inciso I, do
Cdbdigo Tributario Nacional.

Indispensavel ao deslinde da controvérsia, mister se faz elucidar, resumidamente,
as espécies de lancamento tributario que nosso ordenamento juridico contempla, como segue.

Primeiramente destaca-se o lancamento de oficio ou direto, previsto no artigo
149 do CTN, onde o fisco toma a iniciativa de sua préatica, por razdes inerentes a natureza do
tributo ou quando o contribuinte deixa de cumprir suas obrigacdes legais. Ja o lancamento por
declaracao ou misto, contemplado no artigo 147 do mesmo Diploma Legal, € aquele em que o
contribuinte toma a iniciativa do procedimento, ofertando sua declaracéo tributaria, colaborando
ativamente. Alfim, o lancamento por homologacéo, inscrito no artigo 150 do Cédex Tributério,
em que o contribuinte presta as informacdes, calcula o tributo devido e promove 0 pagamento,
ficando sujeito a eventual homologacéo por parte das autoridades fazendarias.

Dessa forma, estando as contribui¢fes previdenciarias sujeitas ao langamento por
homologacéo, defende parte dos julgadores e doutrinadores que a decadéncia a ser aplicada seria
aquela constante do artigo 150, 8§ 4° do CTN, levando-se em consideracdo a natureza do tributo
atribuida por lei, independentemente da ocorréncia de pagamento, entendimento compartilhado
por este conselheiro.

Ou seja, a regra para os tributos sujeitos ao langamento por homologacdo é o
artigo 150, § 4° do Cddigo Tributario, o qual somente ndo prevalecerd nas hipoteses de
ocorréncia de dolo, fraude ou conluio, o que ensejaria o deslocamento do prazo decadencial para
0 artigo 173, inciso |, do mesmo Diploma Legal.

N&o é demais lembrar que o langamento por homologacgédo nédo se caracteriza tao
somente pelo pagamento. Ao contréario, trata-se, em verdade, de um procedimento complexo,
constituido de varios atos independentes, culminando com o pagamento ou n&o.

Observe-se, pois, que a auséncia de pagamento ndo desnatura o lancamento por
homologacéo, especialmente quando a sujei¢do dos tributos aquele lancamento é conferida por
lei. E, esta, em momento algum afirma que assim o é tdo somente quando houver pagamento.
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Né&o fosse assim, o que se diria quando o contribuinte apura prejuizos e nao tem
nada a recolher, ou mesmo quando encontra-se beneficiado por isenc¢des e/ou imunidades, onde,
em que pese haver o dever de elaborar declaragdes pertinentes, informando os fatos geradores
dos tributos dentre outras obrigaces tributérias, deixa de promover o pagamento do tributo em
razdo de uma benesse fiscal?

Cabe ao Fisco, porém, no decorrer do prazo de 05 (cinco) anos, contados do fato
gerador do tributo, nos termos do artigo 150, 8 4°, do CTN, proceder a analise das informagdes
prestadas pelo contribuinte homologando-as ou ndo, quando inexistir concordancia. Neste Gltimo
caso, promover o langcamento de oficio da importancia que imputar devida.

Alids, como afirmado alhures, a regra nos tributos sujeitos ao langamento por
homologacédo € o prazo decadencial insculpido no artigo 150, § 4° do CTN, o qual dispds
expressamente os casos em que referido prazo deslocar-se-a para o artigo 173, inciso I, na
ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo comprovados. Somente nessas hipoteses a legislacao
especifica contempla a aplicacdo de outro prazo decadencial, afastando-se a regra do artigo 150,
8 4°. Como se constata, a toda evidéncia, a contagem do lapso temporal em comento independe
de pagamento.

Ou seja, comprovando-se que o contribuinte deixou efetuar o recolhimento dos
tributos devidos e/ou promover o auto-langamento com dolo, utilizando-se de instrumentos
ardilosos (fraude e/ou simulacdo), o prazo decadencial sera aquele inscrito no artigo 173, inciso
I, do CTN. Afora essa situagdo, ndo se cogita na aplicacdo daquele dispositivo legal. E o que se
extrai da perfunctodria leitura das normas legais que regulamentam o tema.

Por outro lado, alguns julgadores e doutrinadores entendem que somente aplicar-
se-ia 0 artigo 150, § 4° do CTN quando comprovada a ocorréncia de recolhimentos
relativamente ao fato gerador lancado, seja qual for o valor. Em outras palavras, a homologagéo
dependeria de antecipacdo de pagamento para se caracterizar, e a sua auséncia daria ensejo ao
lancamento de oficio, com observancia do prazo decadencial do artigo 173, inciso 1.

Ressalta-se, ainda, o entendimento de outra parte dos juristas, suscitando que o
artigo 150, 4° do Cddigo Tributario Nacional, prevalecera quando o contribuinte promover
qualquer ato tendente a apuracdo da base de célculo do tributo devido, seja pelo pagamento,
escrituracdo contabil, declara¢do do imposto em documento préprio, etc. Melhor elucidando, o
contribuinte devera adotar algum procedimento com o fito de apurar o tributo para que pudesse
se cogitar em “homologacao”.

Afora posicionamento pessoal a propoésito da matéria, por entender que as
contribuicdes previdenciarias devem observancia ao prazo decadencial do artigo 150, § 4°, do
Codex Tributario, independentemente de antecipacao de pagamento, salvo quando comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulag&o, o certo é que a partir da alteracdo do Regimento Interno
do CARF (artigo 62A), introduzida pela Portaria MF n°® 586/2010, os julgadores deste Colegiado
estdo obrigados a “reproduzir” as decisdes do STJ tomadas por recurso repetitivo, razdo pela
qual deixaremos de abordar aludida discussdo, mantendo o entendimento que a aplicagédo do
dispositivo legal retro depende da existéncia de recolhimentos do mesmo tributo no periodo
objeto do langcamento, na forma decidida por aquele Tribunal Superior nos autos do Resp n°
973.733/SC, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO
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DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL.
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qlinqglienal para o Fisco constituir o crédito tributario
(langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exacdo ou quando, a despeito da previsao legal, 0 mesmo inocorre, sem a
constatacdo de dolo, fraude ou simulagéo do contribuinte, inexistindo declaragéo prévia
do débito (Precedentes da Primeira Secédo: Resp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no &mbito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo
langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
langar nos casos de tributos sujeitos ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos
sujeitos ao langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o pagamento
antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributario™, 32 ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qliinqtienal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto
no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado" corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel,
ainda que se trate de tributos sujeitos a lancamento por homologacédo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, §
4° e 173, do Codex Tributério, ante a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial
decenal (Alberto Xavier, "Do Langamento no Direito Tributario Brasileiro”, 32 ed., Ed.
Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario
Brasileiro", 10* ed., Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 32 ed., Max Limonad, S&o Paulo, 2004,
pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologacao; (ii) a obrigagdo ex lege de pagamento antecipado das contribuigdes
previdenciarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; ¢ (iii) a
constituicdo dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial quinglienal para que o Fisco efetuasse o lancamento de
oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo 543C, do CPC,
e da Resolugdo STJ 08/2008.

Na esteira desse raciocinio, uma vez delimitado pelo STJ e, bem assim, pelo
Regimento Interno do CARF que nos langamentos por homologacao a antecipacdo de pagamento
é indispensavel a aplicacdo do instituto da decadéncia, nos cabe tdo somente nos quedar a
aludida conclusdo e constatar ou ndo a sua ocorréncia.

Entrementes, a controvérsia em relacdo a referido tema encontra-se distante de
remansoso desfecho, se fixando agora em determinar o que pode ser considerado como
antecipacdo de pagamento no Imposto de Renda Pessoa Fisica, sobretudo em face das diversas
modalidades e/ou procedimentos adotados por ocasido do langamento fiscal.

Na hipdtese dos autos, o que torna digno de realce é que a presente autuagéo
decorre do descumprimento de obrigagdes acessorias, caracterizando, portanto, lancamento de
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oficio, ndo se cogitando em antecipacdo de pagamentos, o que faz florescer, via de regra, a
adocdo do prazo decadencial inscrito no artigo 173, inciso I, do CTN, na linha inclusive que a
jurisprudéncia dominante no Judiciario e neste Colegiado vem firmando entendimento.

Ou seja, o simples fato de se tratar de auto de infracdo por descumprimento de
obrigacOes acessorias, na maioria absoluta dos casos, impede a aplicacdo do prazo decadencial
contemplado no artigo 150, § 4°, do Codex Tributario, uma vez ndo haver se falar em
lancamento por homologacéo, inexistindo, em verdade, qualquer atividade do contribuinte a ser
homologada, razdo do proprio langcamento.

Corroborando o acima exposto, a Nota Técnica da PGFN/CAT n° 856/2008, que,
no tocante as obrigacBes acessorias, complementa o disposto no Parecer PGFN/CAT n°
1.617/2008, entende: 1) o prazo de decadéncia para constituir os créditos referentes as
obrigagdes tributérias acessorias relativas as contribuicdes previdenciarias é de cinco anos; e 2) o
prazo deve ser contado nos termos do art. 173, I, dado que o descumprimento de obrigacdo
acessoria ndo é instancia procedimental que se equipare a antecipacdo do pagamento.

Para afastar qualquer ddvida a esse respeito foi editada a Simula CARF n° 148,

que assim dispde:
No caso de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria previdenciaria, a afericdo
da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique

pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido fulminada
pela decadéncia com base no art. 150, § 4°, do CTN.

Essa simula ¢ de observancia obrigatoria, nos termos do “caput” do art. 72 do
Regimento Interno do CARF, inserto no Anexo Il da Portaria MF n.° 343, de 09/06/2015.

Assim, tendo a fiscalizagdo constituido o crédito previdenciario em
30/12/2008 com a devida ciéncia da contribuinte, ndo ha que se falar em decadéncia, nos
termos do art. 173, I, do CTN.

MERITO

Toda argumentacdo do recorrente estd em demonstrar em demonstrar a
impossibilidade de constituicdo de grupo econémico de fato, o que ja restou rejeitado em sede de
preliminar. Quanto ao mérito, propriamente dito, ndo apresentou questionamento especifico.

Dessa forma, na auséncia de recurso expresso, presume-se a concordancia com os
termos da decisdo proferida. Ademais, ndo existe qualquer vicio na autuacao.

Conforme prevé o art. 33, 88 2° e 3 da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é
obrigado a exibir qualquer documento ou livro relacionado as contribuicGes, nestas palavras:

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagdo, a fiscalizacéo, a arrecadagdo, a
cobranga e ao recolhimento das contribui¢des sociais previstas no paragrafo Gnico do
art. 11 desta Lei, das contribuigdes incidentes a titulo de substituicdo e das devidas a
outras entidades e fundos. (Redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009).

()

§ 2° A empresa, 0 segurado da Previdéncia Social, o serventuario da Justica, o sindico
Ou seu representante, o comissario e o liquidante de empresa em liquidacéo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as
contribuigBes previstas nesta Lei. (Redacdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009).
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§ 32 Ocorrendo recusa ou sonegacgdo de qualquer documento ou informagdo, ou sua
apresentacdo deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da
penalidade cabivel, lancar de oficio a importancia devida.

Segundo a fiscalizagdo previdenciaria, a recorrente deixou de apresentar Livros
Diarios, Livro de Registro de Empregados e folha de pagamento de contribuintes individuais.

Dessa maneira, ndo tem porque o presente auto de infracdo ser anulado em virtude
da auséncia de vicio formal na elaboracéo. Foi identificada a infracdo, havendo subsuncéo desta
ao dispositivo legal infringido. Os fundamentos legais da multa aplicada foram discriminados e
aplicados de maneira adequada.

Destaca-se que as obrigacGes acessérias sdo impostas aos sujeitos passivos como
forma de auxiliar e facilitar a acdo fiscal. Por meio das obrigacdes acessorias a fiscalizacéo
conseguira verificar se a obrigacéo principal foi cumprida.

Como ¢ sabido, a obrigacdo acessoria € decorrente da legislacdo tributaria e ndo
apenas da lei em sentido estrito, conforme dispde o art. 113, 8 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigac&o tributéria é principal ou acessoria.

8 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o
pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito
dela decorrente

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadagdo ou da
fiscalizagdo dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acessoéria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecuniéria.

A legislacdo engloba as leis, os tratados e as convencgdes internacionais, 0s
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relagdes
juridicas a eles pertinentes, conforme dispde o art. 96 do CTN.

Assim, foi correta a aplicacdo da penalidade no presente caso.

Ademais, apenas por amor ao debate, especialmente aos argumentos especificos
do espodlio de Jodo Pereira Fraga, adoto as razbes de decidir constante do Acdrddo n°® 2302-
002.171, da lavra do Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, por muito bem analisar a questao
posta nos autos e exauri-las, sendo vejamos:

3.1. DOS FATOS GERADORES

Alega o Recorrente que ndo se pode presumir a falta de recolhimento estribado em
meros extratos ou folhas de pagamentos juntados em aces trabalhistas ou GFIPs sem
antes intimar a empresa para provar a existéncia ou ndo do recolhimento. Aduz que o
fiscal autuante promoveu o langamento a partir dos valores consignados em Folhas de
Pagamentos, extratos e GFIPs dos quais o espélio de Jodo Pereira Fraga ndo teve
acesso, nao foi parte, ndo fora intimado da relacdo processual, ndo figura no polo
passivo.

Tal alegacdo se mostra totalmente divorciada das provas dos autos.

Em primeiro lugar, a empresa foi intimada, por duas vezes, mediante TIAF a fls. 29/31
e TIAD a fls. 32/33 a apresentar uma série de documentos comprobatérios de
recolhimentos das contribui¢des sociais a seu encargo, havendo sido comprovados, tdo
somente, os recolhimentos das contribuicdes devidas pelos segurados empregados,
descontadas de suas respectivas remuneragdes, restando a calva de comprovacdo 0s
pagamentos das contribui¢des previdenciarias patronais previstas nos incisos I, 1l e 1ll
do art. 22 da Lei n® 8.212/91 e aquelas destinadas a outras entidades e fundos.
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Em segundo lugar, a lei determina que sejam registradas nas folhas de pagamento todas
as remuneracBes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, bem como nas
GFIP, todos os dados relacionados aos fatos geradores de contribui¢do previdenciaria,
prestandose, portanto, tais documentos como fonte formal de sindicancia e apuracédo dos
fatos jurigenos tributarios que integram o presente lancamento.

()

N&o se deve olvidar que, nos termos da lei, os fatos geradores declarados nas GFIP
implicam confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia do
crédito tributario correspondente.

Por outro viés, ndo se mostra demasiado enaltecer que o registro dessas informacdes nas
folhas de pagamento e nas GFIP ndo se configura como uma faculdade da empresa,
mas, sim, uma obrigacdo tributaria a ela imposta diretamente, com a forca de império da
lei formal, gerada nas Conchas Opostas do Congresso Nacional, segundo o tramite
gestacional plasmado nos artigos 61 a 69 da nossa Lei Soberana.

Citese que tais documentos devem ser mantidos pela empresa a disposicdo da
fiscalizacdo, observadas as normas estabelecidas pelos érgdos competentes, até que
ocorra a decadéncia das obrigacdes tributérias a eles associadas ou deles decorrentes.

N&o se deve perder de vista, igualmente, que as folhas de pagamento, assim como as
GFIP equiparam-se a documentos publicos e que o seu preenchimento com informagdes
incorretas ou omissas constitui-se crime de falsidade ideoldgica, na forma prevista no
Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Cédigo Penal Brasileiro.

()

Nesse contexto, havendo o registro de fatos geradores de contribui¢bes sociais no
Cadastro Nacional de Informagdes Sociais, 0 qual é alimentado diretamente pelas
informagdes prestadas pela propria empresa mediante GFIP, sem a respectiva
comprovagéo do seu efetivo recolhimento, presumemse devidas as contribui¢fes sociais
correspondentes, salvo demonstragdo e comprovacgdo de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do Fisco, cuja producgdo probatoria ndo logrou a empresa autuada
coligir aos autos.

3.2. DO ARBITRAMENTO

Pondera o Recorrente que o arbitramento é um instrumental colocado a disposicdo do
fisco para ser utilizado numa situacdo de extrema necessidade. Trata-se de um
procedimento que pode ser adotado em casos de total imprestabilidade da escrita
contabil e absoluta impossibilidade de apuracéo da receita e despesas da empresa, 0 que
ndo se constata no caso sub examine.

O Recorrente esta coberto de razao.

O arbitramento é um instrumental colocado a disposi¢do do fisco para ser utilizado
numa situagdo de extrema necessidade, que s deve ser adotado em casos de total
imprestabilidade da escrita contébil ou absoluta impossibilidade de apuracdo da receita
e despesas da empresa, 0 que ndo se constata no caso sub examine.

Ocorre, todavia, que os fatos geradores objeto do vertente Auto de Infracdo ndo foram
apurados por arbitramento, mas, sim, a partir das informacdes registradas no Cadastro
Nacional de InformagBes Sociais, sistema informatizado federal cuja base de dados é
alimentada pelas informagdes declaradas mediante GFIP, documentos esses
confeccionados e produzidos pela prépria empresa autuada, sob sua responsabilidade,
orientacdo, volicdo, comando e dominio, valendo ser dito, uma vez mais, que tais
documentos se constituem nos meios préprios, previstos em lei, para o registro dos fatos
geradores de contribuicdes previdenciarias.

3.3. DA SOLIDARIEDADE PASSIVA

Pondera o Recorrente que Jodo Pereira Fraga nunca foi sdcio, administrador ou
colaborador da empresa Frigorifico Caromar Itda. Aduz que em momento algum a
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fiscalizacdo teve o cuidado de comprovar a responsabilidade tributaria do espélio de
Jodo Pereira Fraga para com a empresa Frigorifico Caromar Itda.

Razdo nao lhe assiste.

Conforme exaustivamente discutido e demonstrado nos topicos precedentes, a
responsabilidade solidaria dos integrantes do grupo econdmico encontrase
taxativamente prevista nos artigos 124 e 128 do CTN, e inciso 1X do art. 30 da Lei n®
8.212/91.

A formagéo do grupo econémico restou irremediavelmente demonstrada no Relatorio de
Grupo Econbmico, parte integrante do Auto de Infracdo n° 37.181.7811, lavrado na
mesma acao fiscal, objeto do Processo Administrativo Fiscal n® 16004.001170/200877,
compondo um conjunto de dois anexos formados por 33 volumes, comportando quase
5.000 (cinco mil) paginas de relatérios e documentos comprobatérios.

A fiscalizacdo apurou que o Sr. Jodo Pereira Fraga era procurador da Coferfrigo ATC
Itda, com poderes para movimentar contas bancérias de titularidade desta, consoante
depoimento prestado pelo proprio Sr. Jodo Pereira Fraga, no Auto de Qualificacdo e
Interrogatério a fls. 493/498 do anexo |, volume 3 do PAF n° 16004.001170/200877,
nestas palavras:

()

A relagdo e o interesse econdmico e juridico entre o Sr. Jodo Pereira Fraga e as
empresas do Grupo Mozaquatro é evidente. O Sr. Jéferson César Gongalves Resende,
socio do Sr. Jodo Pereira Fraga na Cofercarnes, em depoimento no Auto de
Qualificacdo e Interrogatorio a fls. 509/512 do anexo I, volume 3 do PAF n°
16004.001170/200877, declarou que trabalhou no frigorifico de Alfeu estando
registrado como empregado da empresa Caromar:

Conforme se observa, a responsabilidade solidaria atribuida ao Sr. Jodo Pereira Fraga
ndo decorreu, unicamente, do fato de ele ser o proprietario da Cofercarnes, carecendo de
relevancia a alegacdo de que esta empresa permaneceu inativa por determinado periodo.

Ao revés, responde o Sr. Fraga pelos atos praticados em relacdo & empresa Coferfrigo e
também em relacdo & empresa Frigorifico Caromar e o grupo Mozaquatro, ante a
demonstracdo de que estes e as demais pessoas fisicas e juridicas responsabilizadas pela
fiscalizacdo compunham um verdadeiro grupo econémico de fato, compartilhando
interesses e comungando esforcos para a consecucao de seus objetivos comuns, embora,
formalmente, fosse o Sr. Fraga apenas o proprietario da empresa que arrendava as
instalagdes da Cofercarnes a Coferfrigo ou o procurador do grupo para a aquisi¢do de
gado para o abate.

Dessarte, ante os fatos e conexfes comprovados a farta e de forma contundente pela
fiscalizacdo, vislumbrase de maneira insofismavel o interesse juridico do Sr.

Jodo Pereira Fraga na situagdo concreta que constitui o fato gerador da obrigagdo
tributiria ora exigida, cuja presenga ostensiva faz nascer, por forca do preceito
insculpido no art. 124 do CTN, a responsabilidade solidaria pelo cumprimento da
obrigacdo principal objeto do vertente langamento.

A replecdo de provas e evidéncias colhidas pela equipe fiscal faz cair por terra a
alegacdo de que a fiscalizagdo “néo teve o cuidado de comprovar a responsabilidade
tributaria do espolio de Jodo Pereira Fraga para com a empresa Frigorifico
Caromar”.

Essas sdo as razoes de decidir da 2° Turma Ordinaria da 3° Camara, as quais estao
muito bem fundamentadas, motivo pelo qual, ap6s analise minuciosa da volumosa demanda,
compartilho das conclusdes acima esposadas.

Assim, escorreita a decisdo recorrida devendo nesse sentido ser mantido o
lancamento, uma vez que a contribuinte ndo logrou infirmar os elementos colhidos pela
Fiscalizagdo que serviram de base para constituicdo do credito previdenciario, atraindo pra si 0
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onus probandi dos fatos alegados. Ndo o fazendo razoavelmente, ndo had como se acolher a sua
pretensé&o.

Por todo o exposto, estando os langamentos sub examine em consonancia com 0s
dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DOS
RECURSOS VOLUNTARIOS para rejeitar as preliminares e, no mérito, NEGAR-LHES
PROVIMENTO, pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



